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ESTE MANUAL É UM DOS PRODUTOS DO PROGRAMA “MELHORES PRÁTICAS

PARA O ECOTURISMO”, PROMOVIDO PELO

EM PARCERIA COM
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Fundo Brasileiro para a Biodiversidade

(Funbio) é uma organização não-governa-

mental, criada em outubro de 1995, cuja

missão é apoiar ações estratégicas de conservação e

uso sustentável da biodiversidade no Brasil. Com esse

fim, o Funbio capta e gere recursos financeiros, esti-

mulando o desenvolvimento de iniciativas ambien-

tais e economicamente sustentáveis. Sua atuação é

pautada na Convenção da Diversidade Biológica,

acordo internacional assinado durante a Rio 92.

O Funbio é dirigido por um conselho delibera-

tivo, formado por lideranças dos segmentos ambi-

entalista, empresarial, acadêmico e governamental.

É operado por um comitê executivo, seis comissões

técnicas e uma secretaria executiva que conta com

profissionais de diferentes áreas.

Ao longo de oito anos de trabalho, o Funbio

apoiou mais de 60 iniciativas nas áreas de conser-

vação, agrobiodiversidade, manejo florestal não-

madeireiro, manejo florestal madeireiro, manejo

de recursos pesqueiros, ecoturismo e Agenda 21

local, totalizando um desembolso de aproximada-

mente US$ 7,1 milhões até o ano de 2003. Seu pú-

blico-alvo é o setor produtivo brasileiro, bem como

organizações não-governamentais e associações

comunitárias comprometidas com o desenvolvi-

mento sustentável, além das comunidades locais

beneficiárias de suas ações.

O ecoturismo começou a ser investigado como

área potencial de trabalho para o Funbio em 1999,

dentro do Programa de Estudos Estratégicos.

A pesquisa constatou carência na área de capacita-

ção de profissionais que atuam em empreendimen-

tos de ecoturismo.

A resposta a esse problema foi o desenvolvi-

mento do Programa MPE, com o objetivo de defi-

nir um conjunto de “melhores práticas” que sir-

vam de referência para projetos de ecoturismo no

Brasil. Este manual que você tem em mãos é um

dos frutos desse trabalho.

Pedro Leitão

Secretário Executivo
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APRESENTAÇÃO

O conceito de sustentabilidade, proposto pela Co-

missão Brutland no informe “Nosso futuro co-

mum” (1987), despertou um intenso processo de

discussão. Diferentes interpretações vêm sendo for-

muladas desde então, trazendo visões de mundo

por vezes conflitantes e bastante diversas. Uma

contribuição inequívoca trazida pelo conceito de

sustentabilidade foi o reconhecimento da neces-

sidade de integrar a dimensão ambiental ao con-

ceito de desenvolvimento. A Rio 92 trouxe o de-

safio de estabelecer uma série de acordos volta-

dos a enfrentar a destruição do planeta, bem como

de integrar a participação dos cidadãos como fa-

tor fundamental para o alcance do desenvolvimen-

to em bases sustentáveis.

O reconhecimento da finitude dos recursos

naturais do planeta trouxe à tona uma questão

fundamental. Se os recursos são limitados, que

valores, deveres e obrigações devem regular a dis-

tribuição e o acesso aos recursos disponíveis?

Considerando que os países ricos, com menos de

20% da população mundial, consomem 80% dos

recursos mundiais, enquanto os países mais po-

bres consomem apenas 2% dos recursos, falar em

sustentabilidade nos conduz à necessidade de

repensar o modelo de desenvolvimento em cur-

so, que vem gerando não apenas um padrão de

produção e de consumo excludente do ponto de

vista social, como também insustentável do pon-

to de vista ambiental.

Após 12 anos da Rio 92, apesar de não se re-

gistrarem avanços significativos no enfrentamen-

to das questões estruturais de eqüidade socioam-

biental essenciais para garantir a sustentabilidade

do desenvolvimento, verifica-se o nascimento de

um sem-número de novas organizações, propos-

tas e iniciativas voltadas para a conservação e o

uso sustentável de recursos naturais, que buscam

conciliar o desenvolvimento econômico com a

justiça social e a sustentabilidade ambiental.

Desenvolvimento sustentável



Neste contexto, situam-se os esforços para o

desenvolvimento de um modelo de turismo soci-

almente responsável. O turismo sustentável utili-

za o patrimônio natural e cultural, incentiva sua

conservação e busca a formação de uma consciên-

cia ambientalista, promovendo o bem-estar das

populações envolvidas. Por esse motivo, vem des-

pontando como importante aliado na conserva-

ção do meio ambiente e como alternativa econô-

mica que estimula a inclusão social. O Brasil é um

país extremamente rico em recursos e em belezas

naturais, possui entre 15% e 20% da biodiversida-

de e 13% da água doce do mundo e abriga enor-

me diversidade cultural. O aproveitamento desse

potencial por meio do desenvolvimento de estra-

tégias que fortaleçam o turismo participativo, so-

lidário e sustentável é, sem dúvida, uma grande

oportunidade para o país.

Maria Clara Couto Soares
Coordenadora de Programas Funbio



A idéia básica é que, à medida que o Pro-

grama MPE seja implementado, ajustado e ree-

ditado com práticas propostas aplicadas no cam-

po e avaliadas, o manual também seja ajustado

e acrescido, sempre buscando melhorar as prá-

ticas anteriormente estabelecidas. A disponibi-

lização dos tópicos e subtópicos será feita de

forma gradativa, e o manual será ajustado me-

diante sugestões e críticas, até mesmo com dis-

tribuição em meio eletrônico.

Aos autores dos temas foi solicitado que se

limitassem a textos teóricos condensados entre cin-

co e dez páginas, sem, contudo, prejudicar o con-

teúdo. A condensação sugerida, a princípio, pode

até ser considerada negativa, mas seu objetivo é

estimular o público leitor a se concentrar no que

for mais essencial dentro do assunto, abstraindo-

se do que for supérfluo ou secundário. Nesse sen-

O Manual MPE foi criado com o objetivo inicial

de ser utilizado nos cursos de capacitação dos

monitores MPE, em suas consultas e complemen-

tação de conhecimentos, e também de servir como

material didático para os envolvidos, local e regi-

onalmente, com os projetos conveniados.

Porém, em virtude da carência de publicações

sobre ecoturismo e desenvolvimento sustentável,

abordados de forma prática e sucinta no Brasil, o

comitê gestor do Programa MPE decidiu produzir

e disponibilizar o conjunto a um público mais am-

plo, atendendo a uma necessidade das demais pes-

soas interessadas pelos temas abordados.

Este manual pretende ser uma ferramenta di-

nâmica, com flexibilidade para incorporar suges-

tões e críticas, conforme os avanços do Programa

MPE, recebendo informações dos trabalhos de cam-

po, por meio do sistema de monitoramento.

Manual de Melhores Práticas para o Ecoturismo (MPE)



tido, tal decisão pode ser encarada de forma posi-

tiva, visando oferecer ao público o melhor apro-

veitamento possível.

Formato

O Manual MPE é composto de: Módulos Temáti-

cos, subdivididos em Seções, Tópicos e Subtópi-

cos. Na composição dos Tópicos (Texto teórico), de

acordo com o tema que está sendo tratado, po-

dem vir a fazer parte como subtópicos: Caixa de

ferramentas, Estudo de caso, Anexo técnico, Glos-

sário e Referências bibliográficas.

Desejamos a você uma boa leitura e um aproveita-

mento prático melhor ainda.

Roberto M. F. Mourão
Organizador do Manual MPE
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1. INTERAGINDO COM COMUNIDADES



www.mpefunbio.org.br - Incentivamos a cópia, reprodução e divulgação do conteúdo. Favor mencionar a fonte.

N  este capítulo, o público terá oportunidade de conhecer o

conceito de populações tradicionais, e todas as definições que

o envolvem, assim como sua importância na busca e manuten-

ção do desenvolvimento sustentável. Também terá como apre-

ender mais informações sobre o patrimônio cultural e a rela-

ção entre populações tradicionais, uso sustentável dos recur-

sos naturais e o ecoturismo.
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TRABALHO COM POPULAÇÕES
TRADICIONAIS

ANA CLAUDIA LIMA E ALVES E ANA GITA1.1
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Populações tradicionais são grupos humanos que
vivem em estreita relação com o ambiente natu-
ral, dependendo dos recursos naturais para pro-
duzir e reproduzir sua existência, por meio de ati-
vidades orientadas pela tradição e com baixo im-
pacto ambiental.1

O termo “populações tradicionais” foi inicial-
mente adotado para designar seringueiros e, de-
pois, caiçaras, ribeirinhos, remanescentes de qui-
lombos e outros grupos sociais. Foi um termo atri-
buído às populações não-indígenas que, apesar de
não deterem direitos originários sobre o território,
constituem universos culturais específicos que me-
recem tratamento cuidadoso para sua abordagem
e compreensão.2

A cultura que as distingue pode ser entendida
como um código de convívio social e de relaciona-
mento com o mundo, um conjunto de regras orien-
tadoras das relações de parentesco, de compadrio e
de vizinhança ou, ainda, das formas diferenciadas

de apropriação do meio ambiente, do conhecimen-
to a ele associado e das tecnologias patrimoniais de-
senvolvidas para seu manejo.3

É necessário notar que as populações tradicio-
nais não se reconhecem como tal. Trata-se, antes,
de um termo atribuído a determinados grupos soci-
ais por ambientalistas, antropólogos e outros espe-
cialistas para abarcar a diversidade cultural desses
grupos. Todavia, devem ser vistos na condição de
sujeitos políticos, conscientes de sua identidade, ca-
pazes de se organizar para defender seus interes-
ses e de se relacionar com outros grupos semelhan-
tes, com instituições do governo, com organizações
não-governamentais e com o mercado (empresári-
os), com base na sua tradição e por meio de negoci-
ações. São grupos detentores de direito – direito a
ter direitos, seja ao território, a matérias-primas, à
preservação do seu modo de ser, à sua cultura – e
devem, em contrapartida, promover o uso susten-
tável do ambiente natural em que vivem.

Especialistas e instituições da área da cultura,
nas três esferas governamentais, estendem o con-
ceito de população tradicional também aos grupos
sociais urbanos – moradores de vilas, cidades e cen-
tros históricos, protegidos ou não pela legislação de
tombamento (instrumento legal de preservação do
patrimônio cultural).4

O entendimento da cultura é o de que todo e
qualquer grupo social produz bens e valores culturais
que servem de referência à sua ação, memória e iden-
tidade. Assim, é possível reconhecer as diferenças nos

1 As definições sobre populações tradicionais aqui adotadas tiveram por base texto de Mauro Almeida e Manuela Carneiro da Cunha para o

Seminário Consulta, realizado em Macapá de 21 a 25 de setembro de 1999.

2 As populações indígenas se diferenciam das populações tradicionais porque são detentoras de uma série de direitos especiais – sobre o

território que ocupam e seus recursos naturais, sobre seus padrões culturais etc. – garantidos por legislação específica. Assim, qualquer

projeto de ecoturismo envolvendo populações indígenas tem de ser previamente autorizado pela Fundação Nacional do Índio (Funai) e pelas

comunidades indígenas.

3 Tecnologias patrimoniais – ou técnicas patrimoniais – são os conhecimentos tradicionais aplicados na fabricação de roupas, remédios,

utensílios, bebidas, comidas, embarcações, casas. Compreendem desde os modos de fazer os produtos até a criação dos instrumentos que

permitem sua fabricação. Por exemplo, o moinho, o tear, a casa de farinha, o alambique, o fogão de lenha, técnicas construtivas etc.

4 Tombamento: conjunto de ações realizadas pelo poder público, com o objetivo de preservar – por meio da aplicação de legislação específica –

bens culturais de valor histórico, artístico, arquitetônico, arqueológico e ambiental de interesse para a população, impedindo que venham a ser

demolidos, destruídos ou mutilados. O tombamento pode ser federal, estadual ou municipal, segundo a existência de legislação específica nessas

esferas de governo. O tombamento federal é regido pelo Decreto-lei no 25, de 30 de novembro de 1937. Em qualquer dessas esferas, o bem

tombado fica protegido. O órgão federal responsável pelo tombamento é o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan).

Artesão elaborando banco em madeira. O artesanato é
uma atividade que possibilita ganhos acessórios ao
turismo
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modos de criar, fazer e viver de uma determinada
comunidade do Vale do Jequitinhonha, em Minas
Gerais; de outra comunidade de Barcelos, no Ama-
zonas; de Caruaru, em Pernambuco; da Ilha de Santa
Catarina, por exemplo. Cada comunidade/população
tem a sua própria cultura, formadora de sua identi-
dade, diferente e particular.5

Os elementos organizadores da identidade das
populações tradicionais são suas práticas culturais,
isto é, o conjunto de atividades específicas, desen-
volvido na vivência coletiva do trabalho, da religiosi-
dade, do entretenimento e os significados atribuí-
dos a ele por esses grupos. Como qualquer outro gru-
po social, as populações tradicionais também estão
sujeitas às transformações culturais resultantes da
história de contato com outros grupos, com institui-
ções do Estado e com o mercado, sem que isso signi-
fique a perda de sua “condição tradicional”.

É importante entender a tradição como um
elenco de práticas culturais constantemente reite-
rado, mas também transformado e atualizado, que
mantém para o grupo um vínculo do presente com
seu passado. Nesse sentido, é a tradição que man-
tém a identidade de uma coletividade.

O conjunto dessas práticas forma o patrimônio
cultural, elemento determinante das condições de
existência e continuidade das populações tradicionais.
Isso inclui os aspectos materiais, tangíveis e visíveis da

tradição e os intangíveis ou imateriais. Nessa medida,
a produção “material” e “imaterial” que constitui seu
patrimônio cultural deve merecer cuidados especiais
para sua preservação e auto-sustentabilidade, tanto
por parte do governo, por meio de instrumentos le-
gais e de políticas públicas, como por parte de organi-
zações não-governamentais e, especialmente, de em-
preendedores econômicos, por meio do estabeleci-
mento de mecanismos específicos, como convênios,
contratos, termos de cooperação etc.

Patrimônio cultural

A noção de patrimônio cultural é fundamental para
entender claramente os conceitos de desenvolvi-
mento sustentável, preservação ambiental, turismo
sustentável, ecoturismo e, conseqüentemente, para
possibilitar a realização de suas atividades.

A raiz da palavra patrimônio é herança pater-
na. Quando se trata de patrimônio cultural seu sig-
nificado está associado à construção e à acumula-
ção de bens e à sua permanência no tempo e no
espaço. Está associado, portanto, à história e à sua
continuidade e trajetória. São os testemunhos da
história e da cultura produzidas pelos grupos soci-
ais que permitem conhecer o modo de vida de pes-
soas que viveram em outras épocas e lugares, em
situações diferentes das nossas, mas que, como nós,

trabalharam, lutaram, amaram, sofreram, foram
felizes ou tristes. Tudo isso nos dá a consciência de
que fazemos parte de um todo maior, que continua
nos dias de hoje e que se estenderá para o futuro.

Nessa escalada humana, as atividades foram
surgindo num longo processo de fazer e conhecer,
conhecer e fazer. Por exemplo: saber as plantas que
curam doenças, onde as encontrar e como utilizá-
las ou, ainda, saber aquelas que podem ser comi-
das e como prepará-las; quais os melhores materi-
ais e maneiras de se construir uma casa, uma estra-
da, uma ponte; quais os meios mais práticos para
transportar as coisas de um lugar a outro; como
levar água ou energia da fonte até o local de uso;
como avaliar distâncias, quantidades, peso etc. Tudo
isso constitui um acervo de conhecimentos que as
pessoas, orientadas por suas tradições, construíram
e continuam produzindo num trabalho contínuo,
compartilhado com outras pessoas e pela interação
com outras tradições, outras culturas. É um proces-
so cumulativo e irreversível.

5 Neste trabalho, os termos comunidade e população possuem o mesmo significado. Segundo o dicionário Novo Aurélio Século XXI, comunidade

é: “O corpo social; a sociedade [...]. Qualquer grupo social cujos membros habitam uma região determinada, têm um mesmo governo e estão

irmanados por uma mesma herança cultural e histórica. [...]. Qualquer conjunto populacional considerado como um todo, em virtude dos

aspectos geográficos, econômicos e/ou culturais comuns: [exemplo] a comunidade latino-americana. [...] Sociol. [sociologia] Agrupamento que

se caracteriza por forte coesão baseada no consenso espontâneo dos indivíduos”. População: “O conjunto de habitantes de um território, de

um país, de uma região, de uma cidade etc. [...] O número desses habitantes. [...] Conjunto de pessoas pertencentes a uma determinada

categoria num total de habitantes”.

Comunitários trabalham fibras para confecção de artesa-
nato em Novo Airão, Amazonas
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A caminhada permite acumular uma bagagem
com todo o acervo das coisas que fomos produzin-
do e aprendendo. Assim são, por exemplo, as coisas
que podemos chamar de materiais, como um ma-
chado de pedra, um vaso de cerâmica, documentos,
fotografias, igrejas, conjuntos urbanos, uma casa,
um automóvel, livros, esculturas, pinturas etc. Exis-
tem também os valores e os saberes que são cha-
mados imateriais porque são oralmente transmiti-
dos de geração a geração, de pai para filho, como o
sistema de crenças e valores éticos e espirituais;
como as tecnologias patrimoniais de produção da
cachaça, da farinha, do queijo de Minas, das pane-
las de barro preto do Espírito Santo; como o conhe-
cimento sobre a melhor maneira de usar a nature-
za e organizar a produção.

Além disso, os valores, as crenças, os símbo-
los, as linguagens – por meio das quais as pessoas
registram, expressam e transmitem o que pensam,
o que sentem e tudo o mais que diga respeito às
suas vidas – também pertencem a esse acervo
revelador daquilo que fomos, do que somos e do
que poderão vir a ser as futuras gerações. Tudo
isso constitui o patrimônio cultural dos diferentes
grupos formadores da sociedade, isto é, um con-
junto de bens, valores e manifestações que as pes-
soas vão produzindo em comum e que é transmiti-
do às gerações subseqüentes.

Por tudo isso, pode-se compreender a importân-
cia de valorizar e preservar o patrimônio cultural. Ele
revela o que somos. Nossa identidade é o resultado
de seu processo contínuo e dinâmico de criação e

recriação. A cultura não é algo estático que,
uma vez criado, permanece sempre igual.
Ao contrário, está sempre em constru-
ção. Assim, não se deve pensar que
patrimônio cultural refere-se so-
mente ao passado. Afinal, cada
momento do passado também foi
presente um dia. A igreja que
hoje vemos como antiga foi cons-
truída por pessoas como nós, a
exemplo da Catedral de Brasília.
Significa que aquilo que fazemos
hoje ficará como herança para os
nossos descendentes.

Da mesma forma, patrimônio
cultural pode ser entendido como tudo
que está à nossa volta. Tudo o que acon-
teceu, desde milhares de anos, e que conti-
nua acontecendo faz parte da dinâmica da histó-
ria de cada cultura. Portanto, patrimônio cultural
não diz respeito somente aos grandes monumen-
tos históricos, aos vestígios arqueológicos, aos
quadros de pintores famosos, a obras clássicas da
literatura etc. Refere-se também a tudo aquilo que
nos cerca, a todas as atividades que realizamos
em nosso dia-a-dia, à forma pela qual entende-
mos o mundo e nele interferimos.

Todo o longo processo de fazer história, cons-
truir e atualizar a cultura acontece por meio de
três relações fundamentais:

1) as relações das pessoas e do seu grupo social
com a natureza;

2) as relações das pessoas e dos grupos entre si; e

3) as relações das pessoas e dos seus grupos soci-
ais com seu sistema de crenças.

O patrimônio cultural é produto dessas três
relações fundamentais, pois são elas que estrutu-
ram as tradições e, portanto, as diversas maneiras
de ser dos grupos humanos e as diferentes manei-
ras de como se apropriam da natureza. Entende-
se, assim, que a diversidade cultural é indissociável
das outras dimensões da diversidade ambiental –
a geodiversidade e a biodiversidade do ambiente
ocupado por esses grupos. 6  

6 Geodiversidade – conjunto dos atributos constituintes do meio físico (desde as rochas do subsolo, o relevo, o clima, os solos até as águas subterrâneas e superficiais), resultante da atuação cumulativa de processos

geológicos múltiplos, condicionadores da paisagem e propiciadores da diversidade biológica e cultural ali instaladas, em permanente interação.
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Populações tradicionais e uso
sustentável do meio ambiente

Pesquisas realizadas com seringueiros, ribeirinhos,
caiçaras etc. revelaram que essas populações têm pre-
servado o meio ambiente em que vivem e, mais que
isso, têm ampliado sua biodiversidade. Todavia, o con-
tato com outros segmentos sociais, incluindo turistas,
e as necessidades criadas pela economia de mercado
provocaram mudanças culturais que induziram à
superexploração predatória dos recursos patrimoniais,
bem como ao abandono de valores organizadores da
tradição do grupo, com conseqüente perda da sus-
tentabilidade. A cidade de Paraty, no estado do Rio
de Janeiro, é um exemplo clássico dessa perda.

Mas isso não precisa ocorrer necessariamente.
Sob certas condições, adequadamente discutidas e
negociadas, as populações tradicionais podem con-
servar o que consideram essencial em sua cultura e
no meio ambiente, mesmo com a introdução de
mudanças em seu modo de vida.

Tanto é assim que, hoje, populações tradicio-
nais se relacionam e defendem seus interesses não
somente com segmentos sociais das frentes pionei-
ras (garimpeiros, madeireiros, indústria pesqueira,
agroindústria etc.), mas também realizam parcerias
com instituições governamentais e não-governa-
mentais, nacionais e internacionais, buscando for-
mas de desenvolvimento econômico sustentável, em

harmonia com a preservação de sua cultura e com a
conservação do meio ambiente. São exemplos: o
desenvolvimento de atividades de turismo cultural
pela comunidade de São Raimundo Nonato, no
Piauí, que vem explorando de forma sustentável os
sítios arqueológicos do Parque Nacional da Serra da
Capivara, e o ecoturismo desenvolvido pela Organi-
zação dos Seringueiros de Rondônia.

0 ecoturismo necessita de condições adequa-
das para sua concretização. A realização de um di-
agnóstico das condições do lugar e da comunidade
é imprescindível a qualquer projeto de ecoturismo.
Esse diagnóstico deve contemplar pesquisa de cam-
po precedida de levantamento de informações do-
cumentais, mapas, guias, censo do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), consultas ao
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis (Ibama), Iphan, Departa-
mento Nacional de Produção Mineral (DNPM), ins-
tituições de pesquisa e ensino atuantes na região e
à prefeitura local. Com base nessas informações pre-
liminares, a pesquisa de campo deve ser planejada.

O resultado da pesquisa de campo deverá in-
dicar, entre outros fatores, os possíveis interlocu-
tores locais, a infra-estrutura necessária a ser pro-
videnciada, os cuidados a serem tomados de modo
a garantir tanto a sustentabilidade do empreendi-
mento como a participação eqüitativa da comuni-
dade. Deverá ainda fornecer indicadores para ava-
liação dos impactos econômicos, culturais e
ambientais do empreendimento.

As pessoas que realizarão essa pesquisa de
campo devem sempre: pedir licença “para che-
gar”, apresentar-se, informar com clareza quem
são, o que pretendem e qual é a proposta de tra-
balho. Esses pesquisadores devem ter em conta,

ainda, que seu conhecimento e entendimento do
mundo não é melhor do que o das pessoas dessa
comunidade, apenas diferente.

Sugerem-se, como roteiro
básico desse diagnóstico,
as seguintes questões:
• quantos são os membros da comunidade?

• Há quanto tempo vivem ali?

• Quais são as famílias mais antigas?

• Quem são os líderes da comunidade?

• Quais são as atividades econômicas
mais importantes?

• A comunidade dispõe de escola e hospital?

• A comunidade dispõe de quais outros serviços
públicos de infra-estrutura?

• Qual a cidade mais próxima?

• A comunidade mantém contato com as cidades
próximas? Como são essas relações?

• Existem hospedarias e restaurantes nesse lugar?

• Quais são as comidas típicas do lugar?
Como é o abastecimento de alimentos?

• Quais são as festas tradicionais?

• Quem é o santo padroeiro do lugar, quando
e como é festejado?

• Existem benzedeiras e/ou rezadores no lugar?
E mateiro?

• Quem são os melhores contadores de caso?

• Como a comunidade se diverte?

• Existem rios, grutas, cachoeiras na região?
É fácil chegar? Como se chega?
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As respostas a essas questões devem ser busca-
das sem pressão de tempo, respeitando-se o ritmo e a
maneira local, pois o processo de pesquisa deve servir
como forma de aproximação e estabelecimento de
uma relação de troca de conhecimentos e confiança
entre pesquisadores (representantes do futuro empre-
endimento de ecoturismo) e a comunidade.

As informações obtidas pelos levantamentos
documentais, as consultas a instituições e a pes-
quisa de campo devem ser organizadas de modo a
permitir sua interpretação e consolidação no diag-
nóstico. O conhecimento proporcionado por esse
diagnóstico é fundamental para embasar as nego-
ciações com as comunidades e seus líderes, como
forma de viabilizar a implantação do projeto de
ecoturismo e garantir sua sustentabilidade.

Ecoturismo

Tem-se observado o surgimento de novos mercados,
interessados no consumo de bens produzidos em
ambientes conservados, ecologicamente equilibra-
dos e socialmente mais justos. Nesses casos, a con-
trapartida das populações tradicionais deverá ser a
manutenção da biodiversidade e dos elementos da
tradição, da cultura, organizadores de seu manejo.

O ecoturismo constitui um desses novos merca-
dos. Sua demanda está orientada para nichos cultu-
rais e ambientais específicos e conservados como são
os parques nacionais e as comunidades/populações
tradicionais e até terras indígenas. Vale lembrar que
o ecoturismo é o resultado da relação entre geodi-
versidade, biodiversidade e diversidade cultural,
possuindo, como elemento fundamental de gestão
sustentada, a preservação do patrimônio cultural e
a conservação do meio ambiente.

mo – trilhas, roteiros, centros de recepção de visi-
tantes etc. –, no planejamento e na implantação
de serviços turísticos e na definição dos elemen-
tos do patrimônio cultural e ambiental que se-
rão objeto de proteção, e não de consumo;

6. na introdução de novos hábitos e comporta-
mentos, necessários à criação de serviços de
infra-estrutura turística (como pousadas, restau-
rantes, sinalização de trilhas, capacitação e trei-
namento de guias), devem valorizar os conhe-
cimentos tradicionais do lugar, incorporando-
os, tanto quanto possível, com base em diag-
nóstico das condições locais de abastecimento
de alimentos e oferta de serviços;

7. seja pelo Estado, seja pelos empreendedores de
turismo, devem ser providas de serviços bási-
cos de água, esgoto, saneamento, luz, telefo-
ne, posto de saúde etc. simultaneamente ao
planejamento e à implantação de serviços tu-
rísticos. Afinal, não existe possibilidade de tu-
rismo sustentável em lugares não sustentáveis;

8. os cursos de treinamento que lhes serão pro-
porcionados devem possibilitar uma melhor
adequação e conhecimento sobre as demandas
que advêm da economia de mercado, como a
indústria turística. Significa criar condições lo-
cais de capacitação e valorização profissional,
de modo a tornar o turismo uma alternativa
econômica realmente viável e sustentável.

Em suma, assegurar a participação das popu-
lações tradicionais em todos os momentos dos pro-
jetos de ecoturismo – desde o planejamento até a
avaliação continuada – significa garantir sua sus-
tentabilidade. Afinal, a comunidade é a melhor
guardiã do seu patrimônio.  

Nesse caso, é imprescindível o estabelecimento
de parcerias entre populações tradicionais e insti-
tuições governamentais e não-governamentais, li-
gadas à preservação ambiental e ao ecoturismo, que
garantam efetivamente os interesses dessas popu-
lações/comunidades tradicionais. A preservação des-
ses interesses pressupõe as seguintes condições:

1. as populações/comunidades tradicionais devem
ser devidamente informadas sobre a importân-
cia de seu patrimônio cultural e ambiental e so-
bre seus potenciais e fragilidades – explicitação
do conceito de capacidade de carga;

2. devem, por determinação do grupo, decidir quais
itens da sua cultura e do meio ambiente pode-
rão se constituir em produto. Em outras palavras,
quais os aspectos de seu patrimônio cultural e
ambiental, tanto material como imaterial, repre-
sentativos do grupo social, poderão ser expostos
ao consumo turístico, sem risco de perda;

3. devem ter acesso e conhecimento à legislação que
normatiza as ações do Estado para as áreas da
cultura e do meio ambiente, lembrando que a
utilização do patrimônio arqueológico para fins
turísticos deverá ser, obrigatoriamente, autoriza-
da pelo Iphan, da mesma maneira que o uso dos
vestígios paleontológicos, pelo DNPM, e as gru-
tas e o patrimônio espeleológico, pelo Ibama;

4. devem ser interlocutoras obrigatórias em ne-
gociações que venham a ser feitas com insti-
tuições governamentais, não-governamentais
e com o mercado (ou setores de mercado, por
exemplo, operadores e empreendedores da
indústria turística);

5. devem ser qualificadas como parceiras na inter-
pretação dos atrativos e atividades de ecoturis-
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E  ste capítulo está repleto de informações acerca da importância

da organização social para a promoção do ecoturismo. O público

terá acesso aos conceitos e às formas mais freqüentes de organi-

zação, bem como aos principais motivos que levam à sua forma-

ção no meio urbano e, particularmente, no meio rural. Como au-

xílio, o leitor vai receber um modelo de formulário de prestação

de serviços utilizado em uma associação voltada ao ecoturismo,

além de um modelo de estatuto de associação.
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IMPORTÂNCIA E FORMAS
DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL

SUZANA SPERRY1.2
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Em Arapiuns, margens do Rio Tapajós, Pará, extrativistas
se reúnem para discutir o ecoturismo como alternativa
econômica para a reserva extrativista e região
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O que é uma organização social? Trata-se de um
instrumento de ação que se define pelo conjunto
das atividades mantidas por um grupo de pessoas
que se aproximam com um interesse comum. Ori-
gina-se de um problema que apenas pode ser re-
solvido coletivamente, depende dos que criaram a
organização e do contexto onde for instalada, seja
cultural, histórico ou político. Pode assumir dife-
rentes formas porque se relaciona com o objetivo
para o qual foi criada. As organizações profissio-
nais mais conhecidas são:

• sindicato – sociedade civil/sindical sem fins lu-
crativos que promove a defesa dos direitos e
dos interesses individuais e coletivos de deter-
minada categoria de trabalho, representando-
a em questões judiciais e administrativas;

• cooperativa – sociedade civil/comercial sem
fins lucrativos que viabiliza e desenvolve ativi-
dades de consumo, produção e crédito, presta
serviços e comercializa de acordo com os inte-
resses dos cooperados;

• associação – sociedade civil sem fins lucrati-
vos que representa e defende os interesses dos
associados e estimula a sua melhoria técnica,
profissional e social.

Nas sociedades industriais capitalistas moder-
nas, as associações profissionais são um dos fenô-
menos mais importantes na correlação de forças
entre os agentes sociais no mercado de trabalho, na
distribuição de renda e nas lutas políticas.

No Brasil, o artigo 511 da Constituição das Leis
do Trabalho de 1943 diz que: para fins de estudo,
defesa e coordenação de interesses econômicos
ou profissionais, é lícita a organização em associa-
ções de todos os que, como empregadores, em-

pregados, agentes ou trabalhadores autônomos,
ou profissionais liberais, exerçam a mesma ativi-
dade ou profissão.

Segundo a legislação, as associações têm a
prerrogativa de representar, perante as autorida-
des administrativas e judiciárias, os interesses ge-
rais ou individuais dos associados, celebrar con-
tratos individuais ou coletivos de trabalho e cola-
borar com o Estado na solução dos problemas dos
sócios. Essas organizações têm também o dever
de colaborar com os poderes públicos no desen-
volvimento da solidariedade social, na prestação
de assistência jurídica aos associados e na concili-
ação dos dissídios de trabalho.

A principal diferença entre uma cooperativa
e uma associação é que a primeira é uma socieda-
de de negócios, com fins econômicos, na qual os
sócios pagam cotas de participação (no limite es-
tabelecido pelo estatuto da instituição), enquanto
a segunda pode ou não realizar negócios, não pos-
sui capital. Nesta, os associados apenas pagam um
direito de entrada e a mensalidade que cobre as
despesas de funcionamento da associação.

A associação profissional, a cooperativa e o
sindicato são instituições que possuem uma carac-
terística comum: são formas de organização soci-
al ligadas a ações coletivas, nas quais os que as
integram pretendem alcançar objetivos que lhes
parecem interessantes. No entanto, enquanto nas
associações e nas cooperativas grupos de profissi-
onais autônomos unem-se para trabalhar e alcan-
çar esses objetivos, nos sindicatos apenas alguns
são eleitos, em cada categoria de trabalho, para
representá-la e defender os direitos e os interes-
ses individuais e coletivos de toda uma categoria,
perante seus empregadores e o governo.

As associações e as cooperativas, apesar de
também defenderem os interesses dos associados,
o fazem no âmbito restrito dos que se filiam a
determinada associação ou cooperativa, mas não
se referem a toda uma categoria.

As diversas organizações da sociedade civil,
popularmente conhecidas como organizações não-
governamentais (ONGs), constituem o Terceiro Se-
tor. Em 1999, após inúmeros debates desse setor
com o governo federal e o Congresso Nacional, foi
sancionada a Lei 9.790/99, a nova lei do Terceiro
Setor. A lei, que regula as relações entre Estado e
sociedade civil no Brasil, foi elaborada com o prin-
cipal objetivo de fortalecer o Terceiro Setor, em
virtude da sua capacidade de gerar projetos, assu-
mir responsabilidades, empreender iniciativas e
mobilizar pessoas e recursos necessários ao desen-
volvimento social do país. Nele, estão incluídas or-
ganizações que se dedicam à prestação de serviços
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nas áreas de saúde, educação e assistência social, à
defesa dos direitos de grupos específicos da popu-
lação, ao trabalho voluntário, à proteção ao meio
ambiente, à concessão de microcrédito, entre ou-
tras. A partir da constatação da dificuldade de aces-
so das organizações da sociedade civil a qualquer
qualificação que estabelecesse o reconhecimento
institucional, a nova lei facilitou esse reconhecimen-
to por meio da nova figura Organização da Socie-
dade Civil de Interesse Público (Oscip). A lei foi re-
gulamentada pelo Decreto 3.100/99, e os procedi-
mentos para obtenção da qualificação de Oscip
foram disciplinados pela Portaria 361/99 do Minis-
tério da Justiça. Uma discussão mais detalhada so-
bre a lei, assim como a própria lei, o decreto e a
portaria se encontram no texto de Ferrarenzi
(2000), o qual pode ser obtido no Conselho da Co-
munidade Solidária.

Objetivos

A condição básica para o sucesso de uma organi-
zação social é a existência de um objetivo conside-
rado relevante para os sócios. Esse objetivo pode
ser uma questão social, política, tecnológica ou eco-
nômica. Pode ser um objetivo modesto ou ambici-
oso, muito amplo ou restrito. O que importa é que
seja interessante e desejado por todos, pois, quan-
to mais os mesmos se aproximarem dos objetivos
pessoais dos associados, mais motivados serão. No
entanto, se não corresponderem aos seus interes-
ses, a organização vai se tornar um encargo pesa-
do para todos e poderá levar os sócios a buscarem,
no interior da instituição, objetivos diferentes dos
coletivos – o que deve ser evitado, porque desvir-
tua as metas pretendidas pelo grupo.

Por outro lado, se os objeti-
vos forem motivados para o
grupo, mas a associação não
se mostrar eficiente em sua
consecução, os associados co-
meçarão, pouco a pouco, a
perder o entusiasmo inicial.
Além de motivadores, os ob-
jetivos devem ser os mais am-
plos possível. Por essa razão,
as organizações precisam esfor-
çar-se para equilibrar suas metas.
Em geral, as associações são criadas
para atender a um objetivo geral, mas cos-
tumam fracioná-lo em uma multiplicidade de ações
difíceis de serem cumpridas todas ao mesmo tem-
po. Essa multiplicidade de ações pode ser positiva no
sentido de pretender atender aos interesses de to-
dos os integrantes do grupo. Porém, ao fazer mui-
tas tarefas ao mesmo tempo, a associação não con-
segue fazê-las bem.

Os objetivos podem mudar porque uma asso-
ciação não é um processo pronto, mas evolui e se
constrói durante sua existência, pois os sócios não
têm condições de colocar em prática, desde o iní-
cio, toda a sua potencialidade de cooperação. Como
a organização social é um fenômeno de evolução
de comportamentos, apresenta momentos de cres-
cimento e outros de retrocesso – que também po-
dem ser considerados positivos, quando, depois,
proporcionarem avanços ao grupo. Se o primeiro
objetivo der certo, a associação pode passar para
um segundo e um terceiro objetivo, mostrando um
grau de eficiência cada vez maior. Isso dará confi-
ança ao grupo e ocorrerá porque os objetivos não
podem ser construídos de uma só vez.

Como é um processo novo para o grupo, a or-
ganização em associação inclui noções de
progressividade e de direito a erro. Por esse moti-
vo, deve procurar aperfeiçoar determinadas ações
para só depois dar início a outras. Os objetivos de-
vem ser equilibrados de forma cronológica, segun-
do os progressos alcançados pela organização.

Em relação aos objetivos da associação, os sóci-
os apresentam graus diferentes de interesses e de
motivação, pois não internalizam as situações da
mesma forma. Em geral, o grupo que mais se identi-
fica com determinados objetivos sente-se em condi-
ções de dominar a situação. Conhecendo essa reali-
dade, duas alternativas podem ser sugeridas: identi-
ficar os interesses individuais e mostrar que a maio-
ria deles pode ser atendida por meio do objetivo co-
mum. Para isso, porém, algumas concessões deve-
rão ser feitas pelos integrantes do grupo, e é neces-
sário tentar reduzir as diferenças entre os interesses
dos sócios – diminuindo a dimensão dos problemas
por meio da comparação entre as propostas formu-
ladas pelos sócios e a política geral da organização.
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Se forem escolhidos objetivos ambiciosos demais, as
energias do grupo poderão esgotar-se rapidamente
e desmotivar os associados, tornando a associação
uma organização constrangedora para a maioria.

Outro fator importante para o sucesso de uma
associação é a liderança do grupo. A identificação de
líderes é fundamental para o bom funcionamento
da associação e para uma grande adesão ao grupo.
Líderes devem ser bem informados, organizados, res-
ponsáveis, confiáveis, prudentes e conciliadores.

Regulamentos

A ação coletiva não é natural, nasce de uma neces-
sidade sentida por diversos indivíduos, por isso é
muito difícil iniciá-la e fazê-la progredir. Seu suces-
so depende do grau de interdepen-
dência dos que dela participam e das
ações praticadas por cada um: é ne-
cessário que os interessados (cada
um com estratégias e desejos parti-
culares) cooperem entre si. Mesmo
em ambiente de conflito, a associa-
ção precisa criar dispositivos (regu-
lamentos) para desenvolver suas
atividades, pois essas situações ocor-
rem naturalmente nesse tipo de or-
ganização. Não existe ação coleti-
va sem conflito, pois cada associa-
do possui objetivos particulares e,
instintivamente, tem a tendência de
querer retirar aquilo de que neces-
sita da entidade (que pode ser pa-
recido ou diferente das necessida-
des de seus companheiros ou dos
objetivos da associação).

Existe a preocupação em regularizar direi-
tos e deveres e registrar tudo o que é dito e com-
binado pelos sócios. Especialistas afirmam que
isso ocorre porque:

a ação coletiva não é um dado natural, é

uma solução que os homens (com recursos

e capacidades diferentes) criaram,

inventaram, instituíram para resolver seus

problemas pessoais, apenas concordam em

submeter-se a ela porque desejam alcançar

interesses individuais.

 (Crozier & Friedberg, 1981)

Os regulamentos são importantes para garan-
tir a coesão social do grupo e evitar situações de
oposição, atrito ou desentendimento. Os sócios
precisam criar e depois respeitar as “regras do
jogo”. Não adianta dizer “amai-vos uns aos ou-
tros” (e esperar que se amem!), é necessário com-
preender que, enquanto associados, terão de re-
nunciar a algumas coisas, se quiserem alcançar ou-
tras” (Mercoiret, 1995).

Os regulamentos são proposições (votadas em
assembléia e registradas no livro de atas da orga-
nização), segundo as quais determinada ação deve
ou não ser executada em determinada situação.
São planos permanentes, traçados por um grupo
de indivíduos associados que pode, no entanto, jul-
gar interessante abrir exceções conforme as cir-

cunstâncias (Stoner, 1985).
Entre os regulamentos de uma

organização social, o estatuto é o
seu documento mais importante.
Estabelece objetivos e estratégias,
rege as relações entre os sócios e
fixa a estrutura e o funcionamento
da organização (ver exemplo de es-
tatuto para uma associação promo-
tora de ecoturismo, Anexo I). É o do-
cumento fundamental da organi-
zação, é a sua lei. Os regulamen-
tos (criados depois da aprovação
do estatuto) servem para detalhar
as determinações registradas no
estatuto. O relacionamento entre
os sócios, regulamentado pelo es-
tatuto, é subdividido em três ór-
gãos: a assembléia geral, a direto-
ria executiva e o conselho fiscal.

Catadores de milho se organizam para melhorar sua renda e garantir seus direitos
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O estatuto é a certidão de nascimento da orga-
nização, não é um documento fixo. Por isso, pode e
deve crescer junto com ela, pois os objetivos e as ne-
cessidades dos sócios podem mudar com o tempo.
Para fazer acréscimos no estatuto, ou eliminar al-
gumas de suas partes, basta votar a proposta em
uma das assembléias da associação, fazer constar
a proposta no livro de atas e registrar a nova ver-
são em cartório.

Ecoturismo regional

O desenvolvimento sustentável do ecoturismo re-
gional busca soluções e alternativas para atender
aos interesses da população e valorizar o espaço
rural e a sua cultura. Nesse contexto, o homem do
campo está sendo estimulado a implementar ati-
vidades rurais não-agrícolas, também conhecidas
como “agricultura de tempo parcial”, “emprego
múltiplo” ou “pluriatividade agrícola” (Medeiros
& Ribeiro, 2001). Segundo Graziano da Silva (1995),
essas iniciativas caracterizam o “novo rural”, onde
45% da população economicamente ativa (que ha-
bita no ambiente não-urbano) encontra espaço
para desempenhar algum tipo de atividade, seja
no turismo, na preservação ambiental, nos rodei-
os, nas músicas sertanejas e folclóricas, no artesa-
nato ou nas agroindústrias.

A organização da força de trabalho dessa po-
pulação é a condição básica para seu desenvolvi-
mento, pois a construção de aspirações e objetivos
em conjunto estimula o desejo de progredir. Por
razões múltiplas, os que vivem no campo encon-
tram-se diante de novos desafios (questões eco-
nômicas, políticas e sociais): o mundo evolui muito
rapidamente e, caso queiram acompanhar essa

evolução, precisam adaptar-se a essas mudanças.
Diante desses desafios, precisam reagir porque as
soluções que encontravam sozinhos não são mais
suficientes nem tão eficientes como eram no pas-
sado. Ao recorrer às formas coletivas de ação, essa
população costuma optar pela organização social
do tipo “associação”.

Participando de uma associação, o poder de rei-
vindicação das famílias é fortalecido e pode ser utili-
zado para melhorar suas condições de vida e bem-
estar. A troca de experiências e a utilização de uma
estrutura comum tornam possível explorar o poten-
cial de mão-de-obra da família, o que proporciona
maior retorno financeiro. Na associação, as famílias
são praticamente “empurradas” em direção à evo-
lução e à diversificação, pois se dão conta de que se
elas próprias não tratarem de seus problemas, difi-
cilmente encontrarão quem o faça.

Geralmente, as associações criadas no ambien-
te rural reúnem participantes de uma mesma co-
munidade: indivíduos com laços de parentesco
e vizinhança que apresentam, por várias ge-
rações, uma forte ligação com a terra e o
meio ambiente, principal razão para re-
comendar a associação como a forma
coletiva de trabalho ideal para os
que pretenderem promover o eco-
turismo regional.

A necessidade de criar uma
associação no meio rural manifes-
ta-se quando os moradores das
comunidades percebem que de-
terminados fatores apenas podem
ser alcançados por meio da forma-
ção de um grupo (Mercoiret, 1995).
Esses fatores podem ser:

• técnicos – aquisição coletiva de equipamen-
tos ou acesso a conhecimentos e informações
técnicas (por exemplo, a aquisição de equipa-
mentos de mergulho, busca e salvamento e a
participação em cursos e treinamentos sobre
a condução de visitantes);

• econômicos – acesso a créditos bancários (por
exemplo, a constituição de uma figura jurídica
que permita apresentar garantias para a apro-
vação de crédito bancário, para construir a sede
da associação e adquirir um veículo para trans-
portar os turistas);

• políticos – formação de um poder de negoci-
ação diante de outros atores da área econô-
mica e administrativa (por exemplo, para en-
tabular negociações com o município, com o
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e com
outras instituições);
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• sociais – acesso a determinados recursos de
infra-estrutura que não seriam alcançados pela
demanda individual (por exemplo, atendimen-
to médico, educação, eletrificação, telefonia e
atividades de lazer);

• pedagógicos – necessidade de efetuar trocas
como recurso para especializar profissional-
mente o grupo, informar e informar-se (por
exemplo, a promoção de intercâmbio de in-
formações entre regiões e instituições que atu-
am com o ecoturismo).

Segundo a Lei 8.171, de 17 de janeiro de 1991,
o poder público deve apoiar e estimular os produto-
res rurais a se organizarem em quaisquer das for-
mas de organização que escolherem. Organizando-
se, os agricultores encontram as facilidades que lhes
faltam. Essa forma de trabalho também traz vanta-
gens para os que os assistem, porque facilita a pres-
tação de assistência técnica, a comunicação e o pla-
nejamento do desenvolvimento rural. Cabe, portan-
to, aos que prestam apoio técnico aos programas de
ecoturismo regional estimular e orientar a tomada
de decisão de organizar-se coletivamente, pois é mui-
to difícil praticar a interdependência para os que,
durante gerações, habituaram-se a trabalhar de for-
ma independente.

Para apoiar a organização em associações, é pre-
ciso conhecer as reais possibilidades de desenvolvimen-
to da região, os objetivos pretendidos pelo grupo (em
relação ao desenvolvimento da região), as possibili-
dades de participação individual e coletiva e, princi-
palmente, conhecer e valorizar o que já existe. Por-
tanto, quando for detectado o interesse de organizar
uma associação, é importante que as instituições de
apoio estimulem a iniciativa e tentem colaborar para
que seja criada a estrutura básica necessária ao fun-

cionamento da nova instituição. Os municípios que in-
vestem nesse tipo de organização conquistam impor-
tantes aliados para o desenvolvimento econômico e
social da região. É necessária, então, a prática de ações
em dois sentidos, explicados a seguir.

Programas de apoio, orientação e formação:

• definem a forma de organização que permita
aos interessados alcançarem os seus objetivos;

• definem técnicas de organização e sugestão de
inovações para introduzir novas tecnologias;

• introduzem competências novas por meio de
cursos e treinamentos;

• facilitam o estabelecimento de parcerias ex-
ternas (para financiamentos, venda de servi-
ços, constituição de redes de cooperação e es-
tabelecimento de dispositivos permanentes
de apoio técnico).

Programas para criação da infra-estrutura
necessária ao funcionamento da organização:

• incluem a organização nos planos de desenvol-
vimento local;

• instituem vias para a venda de serviços e pro-
moção de compromissos formais;

• formam rede para aproximar as demandas
dos interessados das diferentes comunidades
do município;

• apóiam obras de infra-estrutura local.

Diagnósticos

Para tomar decisões, quem decide filiar-se a uma as-
sociação precisa conhecer a natureza dos problemas
que podem ser resolvidos por esse meio coletivo de

trabalho. A forma mais adequada para identificar a
natureza desses problemas é o diagnóstico, instru-
mento utilizado para mapear e apresentar uma vi-
são geral do que foi feito e do que poderá ser feito.

Diagnóstico é um termo de origem médica
que designa o ato de identificar as causas de uma
doença. Em uma associação, costuma ser executa-
do quando se pretende avaliar uma realidade
(para saber se é satisfatória ou não), com o obje-
tivo de melhorar essa realidade ou corrigi-la, se
for o caso. Pode ser utilizado, também, quando
se quer introduzir uma atividade nova na associa-
ção e não se tem a certeza de que a mesma possui
estrutura para implantá-la. Permite identificar os
problemas e as barreiras que determinada ação
enfrentou, explicar as razões dos sucessos e
insucessos e mostrar como se poderia agir para
torná-la mais eficiente. Permite, ainda, identifi-
car como e quando uma ação é eficiente.

Para merecer confiança, o diagnóstico deve ser
feito o mais rapidamente possível porque precisa
mostrar a realidade como ela é em determinado
momento (demorando para revelar os resultados, o
diagnóstico pode mostrar uma situação diferente da
real, pois o comportamento social dos grupos muda
muito rapidamente). Deve basear-se em instrumen-
tos e métodos especiais (como questionários, entre-
vistas e observações) que permitem comparar a rea-
lidade da associação com outras realidades. Qualquer
atividade desenvolvida por uma associação pode ser
analisada por meio de um diagnóstico (é como “tirar
a temperatura” para verificar se a atividade está evo-
luindo como se esperava).

As informações iniciais do relatório que apre-
senta os resultados do diagnóstico, depois de corri-
gidas e complementadas pelas idéias e propostas
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dos sócios, reúnem os ingredientes que faltavam para
saber se a associação deverá assumir ou não uma
nova atividade coletiva de trabalho e se essa ativida-
de terá chances ou não de dar resultados positivos.
Resumindo, para discutir de forma participativa os
resultados de um diagnóstico realizado por uma as-
sociação, os sócios devem ser preparados para a dis-
cussão; os problemas devem ser demonstrados em
ordem de importância; uma análise socioeconômi-
ca da situação deve ser apresentada; as prováveis
alternativas de solução para os problemas devem ser
identificadas; e a disponibilidade de mão-de-obra
para a ação proposta demonstrada.

É recomendável que o primeiro diagnóstico a
ser efetuado analise o relacionamento interpessoal
do grupo, pois, montando um sociograma, pode-se
mostrar aos futuros associados um mapa da reali-
dade social do grupo (quem poderia coordenar as
atividades, quais subgrupos poderiam ser constituí-
dos, quais os sócios que estão separados do grande
grupo e quais se relacionam bem).

Especialização

Como foi dito no início deste capítulo, “a organiza-
ção social origina-se de um problema que apenas
pode ser resolvido de forma coletiva e depende do
contexto onde for instalada”. No caso discutido nes-
te documento, o problema que poderia ser resolvido
por uma associação seria o de aproximar grupos de
interessados em promover o ecoturismo. Com o ob-
jetivo de facilitar essa tarefa, serão dadas, a seguir,
sugestões sobre como iniciar uma organização
prestadora de serviços de ecoturismo. É importante,
no entanto, esclarecer que essas sugestões precisam
ser adaptadas às necessidades dos que estiverem dis-

cutindo essa idéia e às características regionais onde
o empreendimento pretenda ser instalado, pois cada
organização depende do contexto local.

A condição básica para o sucesso de uma or-
ganização social é a existência de um objetivo con-
siderado relevante para os sócios. Portanto, o pri-
meiro passo para criar uma organização destina-
da a promover o ecoturismo regional é reunir o
grupo dos prováveis interessados para avaliar se
seus objetivos são semelhantes e convergentes no
sentido de implantar uma organização destinada
a explorar o ecoturismo.

Definido o objetivo geral, os objetivos específi-
cos devem ser discutidos, e, logo após, devem ser
decididas as metas ou as etapas de implantação. Não
se deve começar a fazer tudo ao mesmo tempo. Por
exemplo, se o objetivo geral fosse “criar na região
uma associação para condutores de visitantes, ca-
paz de oferecer oportunidades de trabalho para os
associados e seus familiares”; os objetivos específi-
cos poderiam ser:

a) treinar o pessoal para o exercício da profissão;

b) constituir uma equipe de dirigentes para admi-
nistrar a prestação dos serviços;

c) construir a sede da associação e instalar um es-
critório para a venda de serviços;

d) treinar pessoal, adquirir material e instalar um
serviço de busca e salvamento; adquirir veícu-
los e instalar um serviço de transporte para
turistas;

e) criar um serviço de acompanhamento para in-
troduzir melhorias na prestação de serviços.

Ao definir um objetivo geral e seis objetivos es-
pecíficos, como referido no exemplo anterior, o gru-
po estaria criando expectativas para o futuro. Esse

grupo poderia, por exemplo, decidir que, no primei-
ro ano, atenderia apenas aos objetivos específicos a
e b para, só no segundo ano, construir a sede da
associação e instalar o escritório para a venda de
serviços (objetivo c). E, no terceiro ano, quando a
associação já estivesse mais madura, analisar se te-
riam condições de atender aos objetivos d e e. Essas
medidas, além de tornarem mais leve a condução
dos trabalhos, levariam o grupo a “galgar os de-
graus” de seu desenvolvimento com mais otimismo.

Depois de definir os objetivos, o segundo pas-
so para criar uma associação destinada a explorar
o ecoturismo de uma região é regulamentar suas
atividades e providenciar o registro oficial da or-
ganização. Os que pretenderem fundar a associa-
ção têm de providenciar o registro público da or-
ganização e, para satisfazer as exigências legais,
devem cumprir o seguinte:
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1. os sócios-fundadores devem reunir-se para ela-
borar o estatuto. Nele, devem constar a deno-
minação da associação, seu fundo social (quan-
do houver), os fins a que se destina, sua locali-
zação e tempo de duração, o modo como será
administrada e representada, os procedimen-
tos para reformar o estatuto, as obrigações dos
sócios, as condições de extinção e os nomes dos
sócios-fundadores (ver um exemplo de estatu-
to no Anexo técnico – A);

2. devem realizar uma reunião (denominada “as-
sembléia de fundação”), na qual todos os futu-
ros sócios precisam estar presentes, e escolher
entre si quem será o presidente e o secretário
da reunião (este ficará responsável pelo regis-
tro, no livro de atas, dos resultados da reunião);

3. durante essa reunião, o estatuto deve ser ana-
lisado e aprovado, e eleita a primeira diretoria
e o primeiro conselho fiscal da associação.

Para o Registro Público da associação no car-
tório de Títulos e Documentos, os associados de-
vem providenciar um requerimento, assinado pelo
presidente eleito (com firma reconhecida em car-
tório). Junto com o requerimento, devem ser en-
tregues o original e duas cópias do estatuto, três
vias da ata de função e duas vias dos documentos
de identidade dos membros eleitos para a primei-
ra diretoria da associação. Para inscrever a associa-
ção na Receita Federal, devem ser entregues na
unidade local do Ministério da Fazenda os seguin-
tes documentos: o estatuto já registrado, a ata de
constituição da associação, o formulário de requi-
sição preenchido (em três vias), a ficha de inscrição
no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CPJ) e o CPF do
presidente eleito (Bahia, 1993).

Para atingir seus objetivos, a associação precisa
criar unidades ou áreas de trabalho, combinar as
tarefas a serem executadas, facilitar a participação
dos sócios na tomada de decisão e a coordenação
das ações. Para tanto, a estrutura da associação deve
ajustar-se aos objetivos pretendidos pelo grupo.
As áreas criadas por ela precisam atender aos inte-
resses dos programas de trabalho que forem esta-
belecidos pelo grupo, às estratégias escolhidas para
executá-las e à mão-de-obra disponível.

Como em qualquer empresa, as funções desem-
penhadas pelos sócios precisam ser divididas e com-
binadas de forma lógica. A eficiência do grupo está
intimamente ligada à integração que os associados
estabelecem entre as áreas internas que criarem.
Stoner (1985) identifica os elementos que distin-
guem uma área da outra, a seguir.

• Especialização – refere-se à especificação
das atividades de cada área e ao objetivo de
cada uma. Por exemplo, uma associação de
ecoturismo pode criar quatro comissões (ou
grupos de trabalho): venda de serviços, busca
e salvamento, transportes e atendimentos a
grupos especiais.

• Padronização – refere-se aos procedimentos
adotados para garantir a previsibilidade de
comportamentos. O regulamento interno é o
instrumento utilizado para padronizar o com-
portamento dos sócios em cada comissão ou
grupo de trabalho (ver exemplo de regula-
mento no Anexo técnico – B).

• Coordenação – refere-se aos procedimentos
que integram as funções das diferentes áreas
de trabalho. Nos regulamentos das comissões
e dos grupos de trabalho, além de definir a

especialização e os comportamentos dos sóci-
os, deverá ser especificado como o grupo será
coordenado. Cada comissão ou grupo de tra-
balho deve eleger seus dirigentes na assem-
bléia geral da associação.

Gerenciamento dos serviços

Gerenciar a prestação de serviços de uma associa-
ção significa administrar duas atividades básicas:
monitorar o cumprimento das rotinas e introduzir
melhorias. Estabelecidas as rotinas para a prestação
de serviços, devem ser evitadas as mudanças: o mes-
mo rumo e as mesmas normas deverão ser obede-
cidos por todos os sócios. Os problemas que per-
turbarem a rotina estabelecida deverão ser resol-
vidos de forma a evitar sua reincidência. Se as roti-
nas forem bem obedecidas, tudo ocorrerá como
planejado. Nesse caso, a associação terá condições
de produzir os mesmos produtos, com os mesmos
custos e com a mesma qualidade.

As melhorias ocorrerão a partir das ações pro-
movidas pela associação na busca de novos produ-
tos, processos e mercados (para reduzir custos, au-
mentar a produção, a qualidade e o lucro). A ga-
rantia de sobrevivência de uma associação depen-
de dessas melhorias. Caso esse tipo de gerenciamen-
to não seja adotado, a associação correrá o risco de
ser atropelada por outras instituições que demons-
trarem mais competência.

Antes de discutir a proposta de funcionamen-
to da associação, é imprescindível que os associa-
dos reconheçam as vantagens em participar da or-
ganização e compreendam a importância de man-
ter um bom grau de eficiência empresarial. Os que
criarem e participarem da associação terão acesso
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a importante acervo de conhecimentos profissionais
que, somado aos conhecimentos que já possuíam
sobre a região, os transformará em “condutores de
visitantes oficiais da região”. Por isso, precisam com-
preender que, para se tornarem eficientes, depen-
derão de um apoio gerencial moderno e eficiente.
Significa que, por meio desse apoio, poderão saber
quantos turistas virão em qual época do ano, quan-
do terão trabalho, se seu trabalho está agradando
os turistas, e terão a certeza de que os turistas os
acharão, porque serão informados pela associação
de sua existência e especialidade.

Para começar, é necessário que se conscientizem
de que não podem trabalhar de forma improvisada,
pois estão vinculados e são representantes de uma
empresa prestadora de serviços. Nesse caso, a associ-

ação funciona como uma empresa. O grupo deve ques-
tionar-se sobre o seu atual desempenho para avaliar
se será suficiente para atender à proposta. Se chega-
rem à conclusão de que sua formação profissional
precisa ser reforçada, devem averiguar se todos es-
tão dispostos a mudar e melhorar e devem abordar
dois temas: “Quais resultados a associação alcançaria
vendendo serviços sem especializar o grupo e/ou ven-
dendo serviços especializados?”; e “Caso sejam iden-
tificados problemas no desempenho do grupo, as ino-
vações seriam bem recebidas?”.

Dependendo do resultado dessas reflexões, po-
deria ser adotada imediatamente uma forma de
gerenciamento que permitiria à associação tornar-
se competitiva no mercado de trabalho, pois os pro-
dutos e os serviços a serem oferecidos por uma as-

sociação devem possuir um con-
junto de propriedades capazes
de serem combinadas para satis-
fazer o cliente. Por exemplo, as
condições de simpatia, bom hu-
mor e cordialidade do guia de-
vem ser combinadas com sua efi-
ciência profissional e seus conhe-
cimentos sobre a região. Cada
uma dessas três propriedades re-
presenta um dos itens de contro-
le que darão origem ao produto
final, e cada uma é constituída a
partir dos diversos processos in-
ternos promovidos pela associa-
ção (promoção de treinamentos,
cursos, visitas a outras associação,
aplicação de enquetes para ava-
liar o comportamento e o conhe-
cimentos dos guias).

Alunos da primeira turma de capacitação de Monitores MPE, Reserva Natural da
Vale do Rio Doce, Linhares, ES
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Por outro lado, convém lembrar que as qualida-
des pessoais e profissionais dos guias não se bastam,
dependem de outros itens de controle. Por exem-
plo: os clientes, antes de visitar a região, precisam
conhecer os programas oferecidos; saber qual o meio
de transporte disponível para chegar à região; onde
e como poderão localizar um guia; se poderão con-
tar com um serviço de busca e salvamento etc.

Sintetizando: a associação capacitada para
gerenciar o processo de prestação de serviços dá aos
sócios garantia de oferta de trabalho e permite que
o grupo se torne competitivo no mercado.  
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• Dados do visitante

Nome: _______________________________________

Endereço: ___________________________________

Profissão: ____________________________________

Procedência: _________________________________

Idade: _______________________________________

Assinatura do visitante: _______________________

Interesses (culturais,naturais, esportivos) : _______

____________________________________________

Local onde está hospedado: ____________________

No de componentes do grupo: __________________

Alergias, remédios controlados ou restrições físicas:

____________________________________________

Nome do guia: _______________________________

Local a ser visitado: ___________________________

Data: ______/______/______
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• Opinião do visitante

1. Qual sua opinião sobre o serviço de condução1. Qual sua opinião sobre o serviço de condução1. Qual sua opinião sobre o serviço de condução1. Qual sua opinião sobre o serviço de condução1. Qual sua opinião sobre o serviço de condução
rrrrrecebido hoje?ecebido hoje?ecebido hoje?ecebido hoje?ecebido hoje?

[  ] excelente [  ] ótimo [  ] bom

[  ] regular [  ] insuficiente

2. Indique os pontos fortes do serviço r2. Indique os pontos fortes do serviço r2. Indique os pontos fortes do serviço r2. Indique os pontos fortes do serviço r2. Indique os pontos fortes do serviço recebido:ecebido:ecebido:ecebido:ecebido:

a) O guia foi prestativo, atencioso, simpático e educado?

[  ] Sim [  ] Não

b) O guia mostrou segurança na forma de se comunicar?
[  ] Sim [  ] Não

c) O guia demonstrou conhecer a história local?
[  ] Sim [  ] Não

d) O guia comunicou conhecimentos sobre fauna e flora?
[  ] Sim [  ] Não

e) O guia demonstrou conhecer a trilha visitada?
[  ] Sim [  ] Não

f) O guia alertou sobre os locais perigosos?

[  ] Sim [  ] Não

3. Indique os pontos fracos do serviço prestado:3. Indique os pontos fracos do serviço prestado:3. Indique os pontos fracos do serviço prestado:3. Indique os pontos fracos do serviço prestado:3. Indique os pontos fracos do serviço prestado:

Faltaram informações [  ]

Faltou respeito aos visitantes [  ]

O guia chegou atrasado [  ]

O guia não soube entrosar os integrantes do grupo [  ]

O guia não alertou sobre a necessidade de trazer água [  ]

4. Sugestões:4. Sugestões:4. Sugestões:4. Sugestões:4. Sugestões:
________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Dados a serem utilizados pela ACVCV para construir o cadastro dos visitantes,

o que permitirá a adequação de serviços e produtos e a implantação de uma

mala direta para fazer o marketing dos serviços. A assinatura do cliente

destina-se a dar veracidade às informações.

Esses dados poderão ser utilizados quando da formulação de uma política

de aproximação da associação com os proprietários de atrativos, pousadas,

restaurantes e lojas e para prestar informações aos órgãos oficiais e

instituições de fomento ao ecoturismo.
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A- Exemplo de estatuto de uma
associação de ecoturismo

CAPÍTULO I – DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETIVOS,
AÇÕES E DURAÇÃO

Art. 1o – Denominação, sede e objetivos – a as-
sociação X, fundada em X, é uma organização ci-
vil sem fins lucrativos, com sede na cidade X. Tem
o objetivo de viabilizar as iniciativas dos associa-
dos para transformá-las em ações de estímulo à
produção e à comercialização – e também à difu-
são, à capacitação e à educação para melhorar os
padrões técnicos das atividades – e de desenvol-
ver de forma técnica, econômica, social, política e
humana os associados, bem como seus familiares
e a comunidade como um todo.

Art. 2o – Ações – para cumprir seus objetivos, a
associação orientará suas ações no sentido de:

I- pesquisar, organizar, sistematizar e difundir, no
âmbito social, métodos e técnicas e apoiar a rea-
lização de estudos que contribuam para fortale-
cer as atividades de produção e comercialização;

II- promover atividades de apoio técnico e finan-
ceiro, especialmente no que se refere às ações
coletivas praticadas pelos sócios, e promover
a educação associativa, a capacitação profissi-
onal e a informação geral;

III- viabilizar, por conta própria ou por terceiros, a
comercialização da produção dos associados;

IV- promover cursos, oficinas, seminários e outros
eventos de interesse do quadro social;

V- estimular, apoiar e implantar projetos de de-
senvolvimento socioeconômico;

VI- representar os interesses e defender os direi-
tos dos associados.

Art. 3o – Prazo de duração – será indeterminado,
coincidindo o ano social com o ano civil.

CAPÍTULO II – ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO
DA ASSOCIAÇÃO

Art. 4o – Estrutura – compreende os seguintes
órgãos: Assembléia Geral, Conselho Diretor e Con-
selho Fiscal.

Art. 5o – Assembléia Geral – órgão máximo
normativo deliberativo, composto por todos os só-
cios da associação.

Parágrafo 1o – a Assembléia Geral reunir-se-á
uma vez por ano – por ocasião do exame e da
aprovação das contas do exercício –, no máximo
até 31 de março, e mensalmente, no primeiro
sábado de cada mês, às 15 horas, por convoca-
ção do presidente da associação.

Parágrafo 2o – a Assembléia Geral deverá ser
convocada com antecedência mínima de 15
(quinze) dias, por um meio que garanta a efi-
cácia de sua comunicação a todos os mem-
bros, constando da convocação a pauta da
reunião.

Parágrafo 3o – à Assembléia Geral compete
fixar as diretrizes e as normas básicas de fun-
cionamento da entidade e decidir, em instân-

cia final, sobre todos os assuntos que afetem
o desempenho da associação na consecução
de seus objetivos e em especial:

• eleger o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal
entre seus integrantes e deliberar sobre a
admissão de novos sócios, aprovar os planos
de trabalho e os respectivos orçamentos, de-
liberar sobre a aquisição de bens imóveis in-
tegrantes ou a integrar ao patrimônio da as-
sociação e deliberar sobre empréstimos ex-
ternos, termos de cooperação, convênios,
acordos e contratos;

• examinar e, julgando pertinente, aprovar os re-
latórios e prestações de contas do Conselho Di-
retor, a cada exercício social, e deliberar sobre
normas gerais de organização, contabilidade,
administração de pessoal, financeira e de ma-
terial, determinar os valores máximos de remu-
neração de funcionários e serviços de terceiros,
e as condições de sua contratação, e determi-
nar o valor máximo até o qual o presidente terá
autonomia para, sem consulta prévia à Assem-
bléia Geral, emitir cheques e ordens de paga-
mento em nome da associação;

• deliberar quanto às alterações deste Estatu-
to, com a aprovação mínima de dois terços
de seus integrantes.

Art. 6o – Diretoria – a Assembléia Geral elegerá,
entre seus membros, uma Diretoria, composta por:
um presidente, um vice-presidente, um secretário
e um tesoureiro, todos com mandatos de dois anos,
admitindo apenas uma reeleição.

Parágrafo 1o – o exercício de quaisquer das fun-
ções requeridas para o funcionamento dos órgãos
referidos neste artigo não será remunerado.
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Serão remuneradas apenas as despesas de vi-
agem e representação em favor da associação,
desde que comprovadas.

Parágrafo 2o – ao presidente compete:

convocar e presidir as reuniões, administrar e
garantir o cumprimento das diretrizes, metas e
normas gerais de funcionamento da associação,
informar, junto com os demais membros da Di-
retoria, as atividades da associação e o anda-
mento de sua execução, assinar cheques e or-
dens de pagamento em nome da associação,
observadas as disposições da Assembléia Geral,
e termos de cooperação, convênios, acordos,
contratos e ajustes, articular as relações da as-
sociação com as demais entidades, contratar
funcionários e serviços de terceiros, nos mol-
des fixados pela Assembléia Geral, e determi-
nar diretrizes de trabalho, representar a Asso-
ciação em juízo e fora dele.

Parágrafo 3o – ao vice-presidente compete:

substituir o presidente em suas ausências e im-
pedimentos, coordenar as atividades relativas
à educação, capacitação e informação do qua-
dro social, zelando pela ética das ações da Di-
retoria, coordenar as atividades de pesquisa, co-
leta e difusão de informações referentes aos
objetivos da associação.

Parágrafo 4o – ao secretário compete:

registrar em atas próprias todos os atos ad-
ministrativos, acontecimentos e deliberações
das reuniões da Diretoria e da Assembléia
Geral, zelar pela manutenção dos livros, re-
gistro de sócios e demais escriturações de ca-
ráter social da associação, coordenar todos os
aspectos referentes ao cumprimento de roti-

nas sociais de comunicação com associados e
memória institucional da entidade, e asses-
sorar o presidente na condução e desenvolvi-
mento das atividades sociais e na realização
das reuniões do Conselho Diretor.

Parágrafo 5o – ao tesoureiro compete:

responsabilizar-se pela manutenção e integrida-
de do patrimônio da associação e pela adminis-
tração das contas, desde seu registro apropriado
até a relação formal dos serviços de contabilida-
de, assinar, com o presidente, os cheques e or-
dens de pagamento emitidos pela associação, ob-
servadas as determinações da Assembléia Geral.

Art. 7o – Conselho Fiscal – é composto de três
membros titulares e três suplentes, todos eleitos
anualmente entre os integrantes da Assembléia
Geral. É o órgão de fiscalização interna da associ-
ação, a ele compete:

verificar a veracidade, a propriedade e a concor-
dância dos atos da Diretoria com as diretrizes fixa-
das na Assembléia Geral, e a propriedade dos atos
e a ética dos integrantes da Diretoria no trato com
os interesses sociais da associação; elogiar, peran-
te a Assembléia Geral, os resultados eficientes que
constatar e denunciar todo e qualquer ato da Di-
retoria que seja considerado prejudicial ou
conflitante com os interesses da associação; e emi-
tir parecer sobre a prestação de contas da Direto-
ria, por ocasião da Assembléia Anual.

Art. 8o – Das eleições – a eleição para os mem-
bros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal
dar-se-á por votação direta e secreta. Será consi-
derado eleito o candidato que obtiver a maioria
dos votos dos sócios.

Art. 9o – O voto e sua representação – cada
sócio tem direito a apenas um voto. Para votar, o
sócio deve apresentar-se diante da Assembléia
Geral, munido dos instrumentos legais; ao assi-
nar o livro de presenças, deve colocar seu nome
e número de matrícula.

Parágrafo único – Não tem o direito de votar
o sócio que não estiver em dia com o paga-
mento da mensalidade.

CAPÍTULO III – SÓCIOS, ADMISSÃO, DIREITOS, DEVERES

Art. 10o – Os sócios – poderá associar-se toda a
pessoa física que, sendo maior de idade ou emanci-
pada legalmente, dedique-se, ou pretenda dedicar-
se, à produção agropecuária, que concorde em ade-
quar sua produção aos padrões da associação e que
concorde com as disposições deste Estatuto.

Art. 11 – Admissão – para associar-se, o interessa-
do deve preencher e assinar uma proposta de ad-
missão. Aprovada a proposta em Assembléia, os
dados sobre o novo sócio são registrados no cadas-
tro de sócios da associação. Após o cumprimento
dessa exigência, o novo sócio adquire todos os di-
reitos e as obrigações decorrentes deste Estatuto.

Parágrafo 1o – quanto ao máximo de associa-
dos, o número é ilimitado, não podendo ser
inferior à dez.

Art.12 – Direitos – são direitos dos sócios: utili-
zar o espaço físico da associação e dispor dos bens,
serviços e eventos por ela oferecidos, de acordo
com as normas estabelecidas; votar e ser votado,
salvo impedimento legal, para a composição dos
Conselhos Diretor e Fiscal; participar das assem-
bléias; solicitar apoio da Associação para a defesa
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de seus direitos e interesses; demitir-se quando
lhe convier, desde que esteja em dia com a mes-
ma; propor a admissão de novos sócios.

Parágrafo único – O esposo da sócia, ou a esposa
do sócio, e seus filhos entre 14 e 17 anos poderão
participar dos mesmos direitos e obrigações dos
sócios, salvo os de votar e serem votados.

Art. 13 – Deveres – são deveres dos sócios: reali-
zar com a associação todas as operações que cons-
tituem seus objetivos econômicos e sociais; respei-
tar a individualidade, as crenças e ideologias de
todos os membros; zelar pelo patrimônio da asso-
ciação; manter-se em dia com a contribuição men-
sal para manutenção da associação; ser pontual nas
reuniões marcadas; garantir que sua produção
atenda aos padrões de qualidade definidos pela
associação; honrar seus compromissos de produção,
de participação e de comercializar com a associa-
ção; desempenhar com dedicação os cargos para
os quais forem eleitos ou nomeados.

Art. 14 – Demissão, eliminação, exclusão – a
demissão do associado, que não lhe pode ser ne-
gada, ocorre quando for requerida ao presidente,
julgada em Assembléia, averbada no livro de ma-
trícula e comunicada ao requerente. A eliminação
do associado, por infração deste Estatuto, é julgada
pela Assembléia e executada pelo presidente, de-
pois de haver comunicado por escrito as razões.
Serão eliminados os sócios que exercerem ativida-
des consideradas prejudiciais à associação e opos-
tas a seus objetivos e os que deixarem de pagar as
mensalidades. A exclusão do associado é feita por
ocasião de sua morte ou por incapacidade civil. Sua
exclusão é feita por decisão da Assembléia e regis-
trada no livro de matrícula.

Em qualquer dos casos (demissão, eliminação
ou exclusão), o associado não tem direito à resti-
tuição de colaboração financeira de qualquer es-
pécie, bem como dos fundos existentes, perden-
do todos os direitos.

Art. 15 – Contabilidade da associação – os servi-
ços de contabilidade devem ser organizados segun-
do as normas gerais e disposições deste Estatuto.

Art. 16 – Os livros da associação – a associação
deve possuir os seguintes livros: de matrícula, das
atas das assembléias, de presenças e o livro-caixa.

Art. 17 – Patrimônio e fundos – os recursos da
associação serão constituídos por contribuições de
manutenção periódicas feitas pelos sócios; dotações
orçamentárias recebidas por ocasião da celebração
de termos de cooperação, convênios, acordos e
ajustes; receitas da venda de produtos e realiza-
ção de eventos; por bens e direitos doados ou le-
gados; por receitas diversas e próprias.

Os saldos apurados no fim de cada exercício
deverão ser aplicados na formação de patrimô-
nio, por meio da aquisição de bens móveis, títu-
los etc. A mensalidade no valor de 3% do salário
mínimo tem a finalidade de cobrir as despesas
mensais de manutenção da associação. Essa men-
salidade deve ser paga na reunião mensal, no pri-
meiro sábado de cada mês.

Art. 18 – Disposições gerais e transitórias –
em caso de dissolução, atendidos os encargos e
responsabilidades assumidos, os bens remanescen-
tes serão repassados, nos moldes da Lei, a entida-
de similar, a qual será indicada pela Assembléia
Geral que deliberou pela dissolução.

B- Regulamento para prestação
e venda de serviços

Art. 1o – Condução de visitantes – no exercício
das atividades de condutor de visitantes, cabe ao
sócio da associação estar disponível para a condução
de visitantes nos períodos de alta estação ou quan-
do for grande a demanda em função de feriados e/
ou eventos especiais; observar as normas de com-
portamento, visitação e segurança no interior do
Parque Nacional e em outros locais de atrativos pú-
blicos e privados; eximir-se das conseqüências quan-
do os visitantes se negarem, deliberadamente, a
cumprir as medidas de precaução recomendadas pela
associação (nesse caso, prevendo a possibilidade de
acidentes pessoais, solicitar ao visitante que assine
um termo de responsabilidade); assumir a respon-
sabilidade por perdas e danos decorrentes do uso
indevido do patrimônio da associação; usar as
vestimentas uniformizadas e os equipamentos exi-
gidos, de acordo com o estabelecido por este Regu-
lamento Interno; tratar os colegas com respeito e
cortesia; zelar pela segurança do cliente, informan-
do-o sobre os riscos e acompanhando-o durante todo
o percurso e permanência em cada atrativo turístico
que for visitado; orientar o visitante em relação ao
traje mais adequado, à alimentação e aos objetos
que pode portar, sobre a extensão e as dificuldades
do caminho, bem como sobre o horário previsto para
o retorno; observar as condições físicas e psíquicas
dos visitantes, sugerindo o roteiro mais adequado
para cada caso ou desaconselhando determinados
percursos; abster-se do uso de bebidas alcoólicas e
drogas, coibindo seu uso e não permitir nudismo no
Parque Nacional e nos demais locais de visitação;
alertar os colegas com discrição sobre os riscos que
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podem estar ocorrendo durante o percurso, sem
expô-los ao ridículo perante os clientes; prestar so-
corro aos colegas em caso de acidente ou de qual-
quer dificuldade no exercício das atividades profissi-
onais; comunicar ao presidente da associação sobre
acidentes, irregularidades ou fatos que possam com-
prometer a integridade física dos visitantes e dos
companheiros de trabalho; orientar o visitante so-
bre o preenchimento do formulário de acompanha-
mento e avaliação de serviços e devolvê-lo à Direto-
ria da ACVCV.

Art. 2o – Uniforme a ser usado durante a condu-
ção de visitantes – conforme o Artigo 13 do Estatu-
to, é dever do associado proceder, de forma ética e
moral, conforme as normas e os preceitos do ecotu-
rismo e da condução de visitantes e, em especial, os
procedimentos e padrões definidos pela associação.
O uso do uniforme é uma das exigências que os asso-
ciados devem concordar em cumprir quando estive-
rem prestando serviços de condução de visitantes.

O uniforme a ser adotado pelos sócios durante
a prestação de serviços de condução de visitantes é
composto por: uma camiseta de malha de algodão
(com mangas curtas ou compridas) em cor padroni-
zada e definida pela Assembléia Geral, na qual deve
ser estampado (na parte da frente) o logotipo da
associação; calça comprida ou bermuda, em tecido
de algodão na cor cáqui; sapato fechado; e boné (com
cor definida pela Assembléia Geral) com o logotipo
da associação estampado na parte da frente.

Qualquer alteração nesse uniforme, proposta
pelos sócios ou pela Diretoria, deverá ser apresen-
tada à Assembléia Geral e só entrará em vigor após
ter sido votada e aceita por consenso e constar na
ata em que a questão for discutida.

O logotipo é um círculo negro, com a sigla da
associação inscrita em letras brancas; em seu interi-
or, há uma representação da fauna da região e, na
parte inferior externa, a inscrição, em letras pretas:
“A segurança na caminhada é o guia da Chapada”.

Art. 3o – Preços para a cobrança dos serviços
prestados – a cada começo de ano, compete aos
sócios e aos grupos de interesse instituídos na asso-
ciação encaminhar à Assembléia Geral sugestões dos
preços a serem cobrados por cada um dos serviços
oferecidos pela associação.

Definidos os preços pela Assembléia Geral, ca-
berá à Diretoria efetuar uma lista, relacionando ser-
viços/preços, divulgá-la o mais amplamente possível e
efetuar acompanhamentos sistemáticos para avali-
ar se os limites de preços estão sendo obedecidos.  
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2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL
E O USO DE RECURSOS NATURAIS



www.mpefunbio.org.br - Incentivamos a cópia, reprodução e divulgação do conteúdo. Favor mencionar a fonte.

O   texto a seguir apresenta as relações entre educação ambi-

ental, populações tradicionais e ecoturismo. Mostra o quanto

a educação ambiental, desde que compreendida em sua pleni-

tude como uma prática transformadora, pode ser peça-chave

no esforço de fortalecer e conservar os recursos naturais. Da

mesma forma, pode se constituir em elemento de ligação fun-

damental entre os interesses das populações tradicionais e a

satisfação dos turistas.
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL
PARA COMUNIDADES

SANDRO SÁFADI2.1
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Crianças de comunidade extrativista na Floresta Nacional
do Tapajós, Pará
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Falar em educação é falar em processo de ensino-
aprendizagem. A educação ambiental só se justifi-
ca se entendermos o termo “educação” como prio-
ridade. Educação se processa em todos os lugares e
das formas mais variadas possíveis. Pensando as-
sim, a educação ambiental pode ser entendida como
uma tentativa de se melhorar a qualidade de vida
dos indivíduos, podendo ocorrer tanto em peque-
nos detalhes, como em grandes ações. No caso das
comunidades tradicionais, é necessário que se pen-
se uma forma de trabalho específica.

Uma história

Dizem que um índio muito influente em sua aldeia
resolveu ir para a cidade a fim de aprender o co-
nhecimento do homem branco para, posteriormen-
te, retornar e ajudar sua comunidade que tanto
amava. Nos bancos das escolas da cidade, apren-
deu a língua portuguesa, a língua inglesa, desco-
briu a fórmula química da água, estudou sobre a
genética do homem, as leis da física, as histórias
das conquistas ocidentais e tudo o que um estudan-
te da cidade deveria aprender.

Após vários anos de estudos e com seu diploma
da universidade debaixo do braço, resolveu voltar
para sua aldeia e ensinar o que havia aprendido. E
trouxe um programa de ações alternativas, que, em
sua visão, poderia contribuir para a melhoria da vida
de sua comunidade.

Seu retorno trouxe-lhe várias surpresas. Ele já
não conseguia se comunicar de forma satisfatória, já
não era mais compreendido e não conseguia compre-
ender os índios de sua aldeia. Diante desse impasse,
ele se viu despreparado para ajudar e já percebia que
seu programa não poderia ser aplicado.

Assim, entendeu que deveria passar por um
processo de reeducação porque ele havia esqueci-
do tudo o que era importante para ter uma vida
digna na aldeia. Após um longo período de readap-
tação, ele começou a compreender os desejos atu-
ais de sua aldeia e os verdadeiros problemas que
enfrentavam. Então, finalmente, foi possível con-
tribuir um pouco com o que havia aprendido nos
anos de estudos na cidade.

Com esse espírito de aprendiz, podemos pen-
sar em uma educação ambiental capaz de contri-
buir positivamente para as populações tradicio-
nais que povoam todos os cantos do Brasil. Se o
índio, que nasceu e adquiriu conhecimento na sua
comunidade, perdeu a via de comunicação com
seus antigos conviventes, o que dizer de nós, oci-
dentais, que nem sequer temos uma grande expe-
riência com essas comunidades? Os livros científi-
cos não conseguem traduzir os sabores, os cheiros,
os significados e os símbolos de nenhuma comuni-
dade, eles são apenas uma tentativa de aproxi-
mação da realidade.

Descobrir o que fazer em matéria de educação
ambiental para as comunidades tradicionais é um
grande desafio. Se o modelo de desenvolvimento
adotado no espaço urbano já demonstra sinais de
falência em algumas regiões do mundo exatamente
por falta de percepção ambiental, como saberemos
o que de fato é importante para ser trabalhado com
populações que se mantêm há muitas décadas, sé-
culos, de forma ambientalmente sustentável?

A educação ambiental para as comunidades
tradicionais se faz necessária à proporção que ocor-
re um avanço do capitalismo nas áreas mais remo-
tas do Brasil. É preciso articular o saber constituí-
do no seio dessas comunidades com uma paulati-

na penetração do desenvolvimento, pois o saber
popular constitui uma base sólida para se iniciar
uma proposta de desenvolvimento sustentável.

Em toda comunidade, existem códigos e objeti-
vos em relação a processos de “crescimento/desen-
volvimento”, e estabelecer algumas relações desse
“crescimento/desenvolvimento” com a possível
melhoria da qualidade de vida da própria comunida-
de é uma tarefa basilar da educação ambiental e
importante para qualquer indivíduo.

O ecoturismo, como uma atividade que possui
caráter sustentável, constitui para as comunidades
tradicionais uma boa alternativa às práticas con-
vencionais de utilização dos recursos naturais. A edu-
cação ambiental, entendida como uma prática
transformadora, constitui em relação ao ecoturis-
mo uma ferramenta de fortalecimento da conser-
vação dos recursos naturais. O turista que se coloca
em uma atividade de ecoturismo percebe que, ao
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passar por um determinado lugar, deixando o míni-
mo possível de rastros de sua passagem, contribui
significativamente para a manutenção e a conti-
nuidade desse tipo de atividade. A educação ambi-
ental fará a ponte entre o interesse inerente da
comunidade na conservação dos recursos naturais
e a satisfação do turista.

É imprescindível lembrar que os temas da edu-
cação ambiental a serem trabalhados podem ser
abordados de forma agressiva e/ou ingênua.

Apesar do discurso ambiental já ser bem difun-
dido pela mídia e pelos gestores públicos, não há
uma participação sincera da sociedade por causa
dessa agressividade ingênua de grande parte dos
educadores. Há uma insistência em colocar o homem
como um agente terrível e devastador e que precisa
ser combatido. Esse discurso em áreas que estão em
vias de promoção de desenvolvimento sustentável

pode causar uma grande confusão, pois a proposta
é exatamente aproveitar todo o potencial humano
para a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos.

Não é interessante para o ecoturismo entrar
em embate com quem se configura como o interes-
se principal da atividade, que é o turista. Este deve
ser tratado como aquele que auxiliará no processo
de reversão do quadro ambiental atual, e a educa-
ção ambiental servirá como eixo de discussão que
permite o enaltecimento de práticas que visam o
desenvolvimento econômico com conservação am-
biental, intenção marcante no ecoturismo. O turis-
ta precisa estar satisfeito, assim ele voltará, e a
comunidade poderá gerir, também de forma satis-
fatória, sua operação em ecoturismo.

Em uma perspectiva que coloca as questões am-
bientais como eminentemente sociais, entendemos
que, para as comunidades tradicionais, precisamos

criar uma proposta de educação ambiental preven-
tiva e motivadora. Preventiva no sentido de esclare-
cer sobre os equívocos que a sociedade ocidental co-
meteu em prol de seu desenvolvimento, gerando
sérios problemas (lixo, poluição, desmatamento etc.);
e motivadora no sentido de resgatar a dignidade e a
auto-estima das comunidades, que se encontram
abaladas em muitos casos.

Temas centrais

Os temas a serem trabalhados com as comunidades
tradicionais precisam ser lapidados em relação aos
mesmos temas trabalhados em cidades e/ou áreas
rurais que estão em articulação constante com os
referenciais urbanos. Muitos aspectos observados em
uma comunidade tradicional considerados imprópri-
os na visão urbana, para o modo de vida local podem
ser importantes na manutenção da qualidade de
vida dos indivíduos.

Água e solo

Um dos principais temas a serem trabalhados em
programas de educação ambiental em áreas ru-
rais é a conservação da água e do solo. Os impac-
tos das atividades humanas sobre esses recursos
vitais são enormes. Desmatamentos e práticas
agrícolas inadequadas ao clima tropical vêm cau-
sando o empobrecimento e a perda do solo por
meio da exposição e da erosão. O solo perdido vai
parar nos rios, causando o assoreamento dos lei-
tos e a diminuição das vazões. Além do assorea-
mento, nossos rios vêm sofrendo com a poluição
industrial e urbana pela emissão irresponsável de
efluentes nos corpos d’água. A educação ambien-
tal tem um papel fundamental para reverter esta
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Tábua apoiada sobre bateria com risco de contaminar pessoas e animais. Essas tábuas são utilizadas diariamente pelas comunidades
ribeirinhas em atividades como:  limpar peixe, preparo de alimentos, lavar roupas etc. Esse é um importante tema de educação
ambiental para as populações tradicionais
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situação caótica, na qual os principais recursos na-
turais de uma nação estão ameaçados pela falta
de práticas sustentáveis na agricultura, na indús-
tria e nos centros urbanos.

Lixo

Os turistas que passaram por lugares em que vivem
comunidades tradicionais já estão inseridos em um
processo de consumismo muito intenso. Assim, é im-
portante para a comunidade estar preparada para
lidar com os possíveis exageros em relação à gera-
ção de resíduos durante a estada do turista na re-
gião da comunidade.

Uma tentativa de se minimizar o impacto ne-
gativo desse processo de geração de resíduos, carac-
teristicamente urbano, é a criação de mecanismos
de separação entre o lixo orgânico (restos de comi-
da, papéis sujos e qualquer material de origem ve-
getal ou animal) e o lixo inorgânico (plástico, vidros,
metais e papéis mais rígidos e limpos e qualquer

tipo de sucata). Essa separação
deve ser estimulada entre aque-
les que farão o papel de guias dos
turistas, para que, durante uma
caminhada, uma trilha ou qualquer
outro tipo de passeio, os guias es-
tejam com sacos plásticos para en-
tregar aos turistas a fim de que o
lixo retorne ao local apropriado.

O processo de discussão a res-
peito do lixo pode se iniciar a partir
da percepção do resíduo gerado
pela própria comunidade, e, nesse
aspecto, é totalmente viável a rea-
lização de atividades de cunho ar-
tístico com as crianças e os jovens,

a fim de vislumbrar a quantidade de lixo produzida,
sua constituição, os impactos de sua geração e os bons
resultados que uma separação pode trazer.

Em algumas regiões, apenas separar o lixo não
resolverá, pois o destino pode ser a própria comuni-
dade. Então, é melhor que se estimule a reutiliza-
ção desses resíduos.

A partir do lixo inorgânico, é bem possível que
se construam materiais que poderão ser aprovei-
tados pela comunidade como: porta-objetos a par-
tir de latas, brinquedos a partir de garrafas plásti-
cas, vasos de plantas a partir de vidros e ainda
uma variedade de esculturas que poderão ser fei-
tas a partir de grande quantidade de lixo. Isso pode
contribuir para que floresça a criatividade de cada
indivíduo. Essas atividades, além de serem bastan-
te motivadoras, são também integradoras e pos-
suem uma simbologia importante a ser explora-
da, independentemente da faixa etária com a qual
está trabalhando.

No caso do lixo orgânico, o ideal, caso haja pos-
sibilidade, é a realização de um processo de compos-
tagem (ver capítulo que trata de agroecologia).

É importante lembrar que as comunidades tra-
dicionais possuem uma relação com o consumo dife-
renciada, e tal característica de modo de vida faz
dessas comunidades uma alternativa inteligente ao
processo de massificação do consumo nas zonas ur-
banas. É essencial que seja incentivada e enaltecida
a permanência desse comportamento.
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Saneamento básico

Acerca da questão de saneamento básico, observamos
três fatores de relevância: a água, o lixo e o esgoto.

A água, como fonte vital para a comunidade,
precisa ser resguardada em sua plenitude desde a
captação, passando pelo transporte, até sua utiliza-
ção. É sabido que a poluição das águas pode se dar
facilmente por causa do lixo proveniente da utiliza-
ção de produtos químicos, como os defensores agrí-
colas, ou, ainda, por descargas de esgotos.

No caso do esgoto, encontra-se um problema
ainda mais complexo, pois raramente há condição
de se criar um mecanismo de tratamento. Sendo as-
sim, precisa-se estimular a construção de fossas ade-
quadas (ver capítulo que trata de saneamento bási-
co). O importante é que se estimule a reflexão a res-
peito do tratamento, seja qual for, para que, paula-
tinamente, os moradores se interessem pelas formas
mais adequadas para destinar seus dejetos.

Valorização da biodiversidade

O discurso de preservação da flora está assimilado por
diversas comunidades tradicionais, não por uma cau-
sa planetária de preservação da diversidade florística,
mas pela simples necessidade diária de manter o que
se coleta para o uso medicinal ou alimentício, que,
além de garantir a sobrevivência, ainda possibilita o

ensinamento desses hábitos aos mais jovens. Já se sabe
que uma comunidade tradicional começa a degradar
seu meio natural em virtude da má interpretação de
progresso dos senhores que o conduzem.

A biodiversidade nas comunidades tradicionais
possui um papel de articulação com o cotidiano de
forma mais intensa. A conservação da flora e da
fauna é percebida juntamente com a própria ma-
nutenção da vida humana. Nesse sentido, é impor-
tante que as populações tradicionais sejam estimu-
ladas a manter seus costumes em relação à medici-
na da planta e em relação à fauna local.

As árvores – como responsáveis pela infiltração
de água no solo, pela sombra e pelo potencial medici-
nal de suas folhas, raízes e cascas – estarão sempre
em choque com o interesse madeireiro e mobiliar. No
entanto, o processo de valorização da flora e, conse-
qüentemente, da fauna é alicerçado pelas alterna-
tivas que o ecoturismo poderá proporcionar aos in-
divíduos das comunidades tradicionais. O turista es-
pera um eventual encontro com um animal selva-

gem e também pela cura vinda das plantas. A edu-
cação ambiental terá de estar atenta para a gama
de possibilidades que o ecoturismo desfruta em re-
lação à biodiversidade da região.

Enfim, esses quatro temas constituem grandes
eixos de conteúdos a serem abordados de forma
criativa e interdisciplinar O importante é que a co-
munidade esteja envolvida com as ações que serão
propostas e entenda esses aspectos como salutares
na qualidade de vida dos seus moradores.

Na articulação dos temas, é interessante que
se busque um campo de diálogo sobre os valores
culturais da comunidade, pois o fato de algumas
populações serem constituídas de forma diferente
do que entendemos como modo de vida é, na ver-
dade, o grande tesouro a ser preservado.

Nesse contexto, a educação ambiental configu-
ra-se como um desafio, uma vez que se coloca como
uma ferramenta transformadora que proporciona-
rá ao indivíduo a oportunidade de buscar seus pró-
prios caminhos de desenvolvimento.  
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Educação ambiental na prática

Ao chegarmos em uma comunidade, qualquer que
seja, o primeiro passo é guardar tudo o que apren-
demos em nossas escolas e universidades, assim
como o índio da história narrada, e nos tornarmos
receptivos ao aprendizado, essencial a todo e qual-
quer trabalho com populações tradicionais. Só ha-
verá contribuição se deixarmos nos envolver com a
sabedoria do outro, configurando um processo de
sedução, sensibilidade e percepção.

O diferente sempre fascina e é uma via de mão
dupla. O fascínio poderá conduzir para a troca
afetiva de saberes e, conseqüentemente, a uma su-
til reflexão acerca de alguns hábitos que poderão
verdadeiramente trazer mais qualidade de vida
para comunidades tradicionais ao operar o ecotu-
rismo. Assim, a forma de estabelecer contato com
os indivíduos em comunidades tradicionais, estan-
do sobretudo atento aos símbolos e significados
de cada comunidade, é fundamental para a eficá-
cia do trabalho educacional.

Após o período de adaptação à comunidade –
que terá uma duração distinta em virtude das
especificidades de cada comunidade e de acordo com
o comportamento de cada monitor –, inicia-se o pro-
cesso de estruturação do trabalho específico de edu-
cação ambiental. Esse processo terá de respeitar sem-
pre o ritmo e os objetivos da própria comunidade.

As ações precisam estar sempre alicerçadas em
grandes momentos de conversas e trocas de expe-
riências. O indivíduo que não pertence à comuni-
dade e que deseja realizar uma atividade educaci-
onal só conseguirá êxito entendendo a linguagem
que emana em todos os gestos e todas as expres-
sões verbais ou não.

A nossa intenção não é, de forma alguma, criar
um receituário de ações prontas e acabadas, mas, como
algumas ações, de certa forma, podem ser percebidas
como de grande validade, existem procedimentos
básicos a serem tomados com as comunidades.

Primeiramente, é necessário que se estabeleça
contatos variados com toda a comunidade – tornar-
se conhecido. Construir vínculos de confiança seguin-
do o exposto nas dicas de contato.

Nesses momentos, é válido realizar conver-
sas informais acerca dos trabalhos que estão sen-
do pensados para a comunidade em relação à edu-
cação ambiental.

Após os contatos eventuais, é bom visitar as
moradias informalmente, a fim de perceber o coti-
diano das famílias e trocar experiências.

Nessas visitas, poderá ser marcada uma reu-
nião inicial com os moradores da comunidade para
tratar das atividades.

É imprescindível que se visitem as escolas (quan-
do estabelecidas) e/ou demais segmentos organiza-
dos da comunidade para conhecer o cotidiano edu-
cacional e as necessidades da comunidade.

Após os convites, realizar uma reunião para
que fortaleça a integração do que foi discutido
nas conversas informais durante as visitas às mo-
radias e às escolas.

Nessa reunião, é o momento em que o conteú-
do se socializa e também o momento em que se

decidem as linhas gerais das ações a serem desen-
volvidas (os temas a serem trabalhados, quem par-
ticipará, como e onde serão realizadas as ações).

Também é necessário que se crie um grupo
gestor das ações em educação ambiental (buscan-
do preferencialmente professores, pessoas mais in-
fluentes, líderes já constituídos e aqueles que de-
monstraram interesse durante a reunião).

Algumas dicas para esse
difícil e especial contato:
• ouvir, sentir e perceber o ambiente que

será trabalhado;

• ter em mente que o trabalho a ser
realizado visa ao benefício coletivo,
atentando para que o contato não se
torne repetitivo com alguns indivíduos;

• identificar os líderes da comunidade
(líderes constituídos ou não);

• buscar uma relação especial com os
indivíduos mais velhos;

• descobrir os papéis que são depositados
nos homens, nas mulheres e nos jovens;

• levar o conhecimento do trabalho para
a comunidade como um todo.
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Plano de ações

Após a definição do esboço do trabalho e do grupo
gestor, realizar uma reunião com esse grupo para
elaboração do plano de ações, no caso, um plano
preparatório para o ecoturismo.

Após a elaboração, fazer uma apresentação do
plano de ações para que se inicie uma integração
entre os gestores e o restante da comunidade.

Com o plano de ação em mãos, iniciar as ati-
vidades de forma sutil e motivadora, para que não
haja grande resistência em relação às ações. É im-
portante estar atento para reações contrárias ao
trabalho. Após cada ação realizada, relatar os
acontecimentos e resultados juntamente com os
membros da comunidade.

Por último, realizar a avaliação juntamente com
a comunidade e estimular a continuidade das ações
após o término do plano de ações.

Roteiro de execução

Segue um roteiro de execução de atividades. Não pre-
cisa, necessariamente, ser obedecido na íntegra. Bas-
ta lembrar que cada comunidade estará participando
do processo de elaboração do plano de ações. Sendo
assim, esse roteiro é apenas a título de sugestão.

1a Etapa – Preparação

Visitar as escolas, moradias e demais pontos-cha-
ve da comunidade, a fim de preparar as pessoas
para as atividades posteriores, incluindo o agen-
damento de uma pequena discussão sobre os te-
mas a serem trabalhados. No caso das escolas, é
interessante que se proponha uma discussão so-
bre o meio ambiente como um tema transversal –
uma exigência do Ministério da Educação.

2a Etapa – Discussões

Promover um momento de discussão em que to-
dos possam falar o que pensam sobre lixo, sanea-
mento, biodiversidade e outros temas que surgi-
rem. Nessa discussão, podem ser apresentados da-
dos e propostas de atividades.

Outra discussão poderá ainda ser marcada vi-
sando à organização do lançamento das ativida-
des, caso não seja possível resolver tudo em um
único encontro.

• O plano de ações deve conter no
mínimo: breve explanação do tra-
balho, objetivos bem definidos, te-
mas a serem trabalhados, meto-
dologia de execução das ativida-
des (sugestões no fim da caixa de
ferramentas), definição da parti-
cipação de cada indivíduo ou seg-
mento da comunidade e crono-
grama de ações.

• Quando houver escola constituída,
devem-se levar em conta o seu
planejamento anual e a possível
articulação das atividades do pla-
no de ações com as atividades da
escola. Vale também estimular, de
forma específica, a participação
dos professores no processo de
condução das ações.

• Caso não haja escola estabelecida,
o próprio monitor terá de assu-
mir o papel que o professor assu-
me em sua escola – será aquele
que manterá o estímulo sempre
crescente na comunidade.
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3a Etapa – Lançamento

Executar o lançamento das atividades de forma co-
memorativa, reunindo o maior número de crianças
e jovens (preferencialmente). Pode ser realizada em
forma de teatro, música, pintura, ou qualquer ou-
tra expressão cultural local. Esse lançamento depen-
de muito da participação das crianças e, caso haja
escola na comunidade, ficará facilitado por causa
da participação dos professores.

4a Etapa – Acompanhamento

Etapa responsável pelo fortalecimento do plano de
ações. Nesse momento, os que foram escolhidos para
participar das ações receberão o maior número de
informações e poderão discutir os temas propostos.
Não é aconselhável o sistema de realização de pales-
tras, mas sim que a discussão seja feita durante uma
trilha, um passeio, pois é dessa forma que ocorre a
evolução do processo educativo com os turistas.

5a Etapa – Formação de um grupo infanto-juvenil

É essencial formar um grupo de crianças e jovens
como porta-voz do plano de ações para o melhor
andamento das atividades. A maior dificuldade está
na exigüidade do tempo e cabe ao monitor esco-
lher os participantes mais motivados para serem os
incentivadores da formação desse grupo.

Esse grupo ficará responsável pela visitação das
casas da comunidade para conversar a respeito dos
temas selecionados, visando expandir as ações e
aumentar o interesse dos moradores.

6a Etapa – Avaliação

O grupo de crianças e jovens e o grupo gestor sele-
cionarão os elementos que servirão de avaliação do
trabalho. Posteriormente, é interessante elaborar
um relatório que ficará nas escolas e em lugares
centrais da comunidade para que as ações possam
ter continuidade na comunidade.

Sugestão final

Por mais tradicional que seja a comunidade, a escola
é o local onde os temas escolhidos podem ser traba-
lhados com um pouco mais de profundidade. Discu-
tir com os educadores os problemas da comunidade
pode ser riquíssimo para o andamento dos trabalhos.

Com os alunos vale conduzir ações juntamen-
te com os professores, para que se firme um com-
promisso entre todos os freqüentadores da esco-
la, que pode se tornar o ponto-chave durante a
execução do plano de ações.

Ao organizar a criação de um grupo de alu-
nos com ajuda dos professores, podemos dizer que
a mensagem trabalhada criará raízes nas escolas
e, conseqüentemente, nas moradias. Um fato é
universal: os pais sempre dão atenção quando os
filhos lhes contam novidades.

Obs.: caso não seja possível seguir essas instruções,
basear-se na criatividade e na diversidade de opiniões
da comunidade é sempre uma opção segura.  
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Os livros que possuem o título de educação ambien-
tal nem sempre trazem um debate inovador sobre
o tema e, em muitos casos, restringem-se a suges-
tões de atividades ou demonstração do atual qua-
dro catastrófico em que nos encontramos. Outro
problema é a eterna redução da educação ambien-
tal em educação ecológica, voltada para o conheci-
mento das ciências eminentemente biológicas.

Para quem não está habituado com o tema,
a leitura de certos livros que tratam exclusivamen-
te de educação ambiental poderá trazer uma con-
fusão conceitual drástica. A própria variação
conceitual a respeito da concepção dos termos
ambiente e ecologia traz em si grande questão a
ser aprofundada que, para o novato na leitura,
pode se tornar enfadonha e sem sentido.

Pretendemos, com essas sugestões de biblio-
grafia, sugerir outros enfoques a respeito da edu-
cação ambiental. Nem todos os livros aqui relaci-
onados tratam exclusivamente dessa temática. En-
tendemos que, para pensar uma educação ambi-
ental para comunidades tradicionais de forma di-
ferenciada, é muito importante a leitura dos se-
guintes textos selecionados.

BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros

curriculares nacionais: temas transversais. Brasí-

lia: MEC/SEF, 1998.

_____. Ministério do Meio Ambiente. Ministério da

Educação. Declaração de Brasília para a educa-

ção ambiental. Brasília: 1997.

CASSETI, Valter. Ambiente e apropriação do re-

levo. São Paulo: Contexto, 1991.

GONCALVES, Carlos Walter Porto. Os

(des)caminhos do meio ambiente. São Paulo:

Contexto, 1989.

MARQUES, Marília Bernardes. Ciência, tecnologia,

saúde e desenvolvimento sustentável. Rio de

Janeiro: Fundação Oswaldo Cruz, 1991.
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O  capítulo nos remete à importância da educação sanitária como

caminho seguro à manutenção da saúde individual, familiar, co-

munitária e ambiental. Para as autoras, a falta de informações

sobre as diversas realidades as quais o viajante trava contato pode

ser um fator de risco. A solução, então, passaria pelo levantamen-

to de informações por parte dos viajantes antes do percurso e pela

capacitação dos profissionais de hotelaria, que estariam aptos a

orientar os turistas para evitar acidentes.
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EDUCAÇÃO SANITÁRIA
E SAÚDE DE VIAJANTES
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O que você pensa quando alguém fala sobre educa-
ção sanitária? Pensa em uma aula nas escolas? Ou
em redes de esgotos e água tratada? Ou, ainda,
em lavar as mãos antes das refeições? Ou, quem
sabe, no controle de insetos? Ou nos cuidados com
o lixo? Ou, ainda, nos cuidados com os alimentos?

A educação sanitária pode ser tudo isso, mas
inclui outras questões também. O que é importan-
te saber é que ela deve ser pensada no dia-a-dia,
ao se buscarem ações contínuas visando à saúde
de cada um de nós, de nossa família, de nossa co-
munidade e até mesmo do nosso meio ambiente.

Para alcançar esses objetivos, é necessário ter
conhecimentos e informações fundamentais sobre
o tema e buscar métodos e práticas acessíveis a
todos no sentido de se estimularem comportamen-
tos responsáveis e o envolvimento geral. É por isso
que a educação sanitária é fundamental.

Devemos lembrar também que a nossa vida
não se limita ao local em que vivemos. As pessoas
estão sempre se deslocando de um lugar para ou-
tro. Às vezes, são locais próximos no nosso bairro,
na nossa cidade. Outras vezes, são grandes distân-
cias, outros municípios, estados ou países.

Além da paisa-
gem e das constru-
ções, os costumes e
a cultura nem sem-
pre são os mesmos.
Quando alguém via-
ja, entra em contato
com todas essas no-
vas realidades. Os
hábitos de alimenta-
ção, o clima, a rotina
do dia-a-dia, os ani-
mais, a vegetação,
enfim, todo o con-
texto se modifica.

Entretanto, as
pessoas quando via-
jam nem sempre pa-
ram para pensar nes-
sas diferenças e aca-
bam se colocando em
risco de adoecer por
não se informarem a
respeito dessas novas

realidades. Muitas das vezes, são justamente es-
sas realidades que nos atraem quando buscamos
fazer turismo.

Mas nada disso deve ser motivo para não co-
nhecermos novos locais. Podemos estar adequada-
mente informados e capacitados para até mesmo
orientar outras pessoas, principalmente aquelas que
vêm conhecer a nossa realidade.

Estar capacitado para orientar essas pessoas é
fundamental tanto para a manutenção adequada
do ambiente em que vivemos como para sensibili-
zar todos. Dessa forma, será possível desenvolver
as atividades relacionadas ao turismo de forma
consciente, sem trazer muitos impactos ao ambi-
ente ou à saúde humana.

Como exemplo dessas ações, o surgimento de
serviços de medicina de viagem no Brasil vem possi-
bilitando maior segurança ao turista por meio de
orientações sobre a área a ser visitada e o acompa-
nhamento clínico especializado.

Graças a tais serviços especializados, muitos
turistas já chegam conscientizados, informados e
com a capacidade de tomarem decisões em relação
aos problemas de saúde que, porventura, surjam
durante a viagem.

Cabe a todos nós criar as condições necessárias
para que as atividades relacionadas ao turismo se-
jam pensadas e realizadas de forma responsável,
sem colocar em risco a vida dos turistas, de nossa
comunidade e do ambiente em que vivemos.

Assim, quando associamos os conhecimentos
da medicina de viagem com os da educação sanitá-
ria, conseguimos alcançar tais condições. Ambos li-
dam com o controle de situações de risco à saúde e
são, por isso, muito importantes para quem lidará
com programas como o MPE.

A educação sanitária envolve medidas práticas, como fazer uma fossa séptica, até ações
contínuas, realizadas cotidianamente para a saúde individual, coletiva e ambiental
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Água

Para falar em educação sanitária e cuidados com
viajantes, a primeira palavra que vem à mente é
água. Nas cidades, a água chega até as casas atra-
vés de uma rede de canos por baixo do chão, chama-
da de rede de abastecimento de água.

Em muitas cidades pequenas ou distantes, não
existem redes de abastecimento de água, e as pes-
soas fazem poços, retirando a água diretamente
dos reservatórios naturais. Mas não basta encon-
trar fontes de água. É preciso cuidar delas de for-
ma adequada.

Em caso de hotéis ou pousadas, por exemplo,
esse cuidado deve ser redobrado. Além das própri-
as pessoas que trabalham no local, os turistas po-
dem ser contaminados pela água com organismos
que causam doenças. E essa situação pode compro-
meter o empreendimento turístico.

Todos esses cuidados são importantes para evi-
tar que turistas adoeçam ou retornem às suas cida-
des levando junto com eles a doença que adquiri-
ram, podendo até criar situações de risco à saúde
das pessoas em suas áreas. Eles ainda podem levar
doenças de seus locais de origem para a região que
está sendo visitada.

As doenças também se espalham desse modo.
Devemos, portanto, estar preocupados não ape-
nas com o que o turista pode causar no nosso am-
biente, mas também o que nós podemos trazer
de mal a um turista pouco informado, a este am-
biente, bem como a nós mesmos, a nossas famílias
e a nossa comunidade.

A ingestão da água contaminada pode trazer vá-
rias doenças, por meio de agentes biológicos ou quími-
cos, como podemos observar nas tabelas a seguir.

Esgotos

Será que as pessoas já pensaram que, depois de
usada, a água não vai mais ser a mesma? A água
carregará com ela os restos de sua utilização. Por
exemplo, se lavamos as mãos, a água levará res-
tos do sabão e da sujeira de nossas mãos com ela.
A essa água chamamos de água servida.

Toda essa água está poluída, seja por conter
água com sabão, fezes e urina ou por estar conta-
minada com resíduos industriais. Todos esses res-
tos contaminam a água com micróbios, parasitas
ou produtos químicos que podem fazer mal à saú-
de. Se a água é retirada e utilizada pelas pessoas,
ela deve ir para algum lugar. Para coletar essa
água servida, existe a rede de esgoto.

Na rede de esgoto, são despejadas todas as
águas servidas, sejam as que vieram das casas,
como de qualquer outro estabelecimento.

Paremos para pensar um pouco: quanta água
suja uma grande cidade produz por dia? Ou mes-
mo uma pequena cidade? E para onde vai toda
essa água servida? E quando não existem as redes
de esgoto? O que acontece?

O problema maior é que, mesmo que exis-
tam as redes de coleta de esgoto, essas águas
servidas precisam ir para algum lugar. Na maio-
ria das vezes, são jogadas em rios ou no mar. Ou-
tras vezes, antes de serem jogadas de novo na
natureza, elas vão para uma estação de trata-
mento de águas de esgoto. Nessa estação, a água
passa por processos de limpeza que diminuem a
quantidade de sujeiras. Depois, essa água menos
suja volta aos rios e mares.

A tabela 2 apresenta algumas doenças relaci-
onadas à contaminação por esgotos.
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TABELA 1 – Doenças de veiculação hídrica por agentes químicos

Exposição Doença Medidas de prevenção

Cobre (encanamentos) Intoxicação Evitar uso de materiais com cobre

Fluoreto (excesso de flúor na água) Fluorose Controle dos níveis de flúor na água

Nitritos (contaminação da água) Intoxicação Evitar contaminação de água com nitritos

Organofosforados/Carbamatos Intoxicação Controle do uso de agrotóxicos
(água contaminada com agrotóxicos)

Mercúrio (contaminação de água/alimentos) Intoxicação Não utilização de mercúrio (a utilização do mercúrio
para quaisquer fins no Brasil está proibida)
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Dicas
• Só comprar o que é

realmente necessário.

• Evitar os produtos
descartáveis.

• Ensinar os turistas que se
deve guardar o lixo produzido
durante passeios em sacos
que só poderão ser esvaziados
no hotel ou em latas coletoras.
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Lixo

Até o momento falamos apenas da água, sobre as
formas de coleta e do seu tratamento. Mas a popu-
lação humana também produz lixo – composto por
todo tipo de resíduos sólidos resultantes das nossas
atividades diárias ou pela natureza nas cidades, por
exemplo, galhos de árvores, terra e areia espalha-
dos pelo vento etc., os quais podem contribuir com o
entupimento dos bueiros.

O lixo pode ser composto por substâncias
putrescíveis, de origem orgânica, como restos de ali-
mentos, cadáveres de animais, papéis ou folhas; por
substâncias combustíveis, como panos, couro, plásti-
cos, madeiras etc; por substâncias incombustíveis,
como cinzas, metais, vidros, pedras etc. Alguns resí-
duos podem representar materiais reaproveitáveis,
como vidros, latas, metais, plásticos etc.

Mesmo sabendo que é possível e importante
reaproveitar muitos materiais, poucas cidades fazem
a coleta seletiva do lixo. Porém, mais importante
do que reutilizar e reciclar o lixo, é reduzir o consu-
mo, sem gastar exageradamente. Se fizermos assim,
produziremos menos lixo. Mas para onde vai o lixo
quando não é reutilizado ou reciclado?

Depois de acondicionado de forma adequada
pela população, os caminhões de lixo transportam

tudo para os aterros sanitários, estabelecidos em áre-
as apropriadas. Nesses aterros, o lixo é comprimido,
espalhado e amassado sobre o solo. Em seguida é
coberto por terra. E assim por diante. Com isso, re-
duz-se o mau cheiro, mantém-se a nossa região lim-
pa e evita-se a presença e o desenvolvimento de ve-
tores causadores de doenças como ratos, baratas e
moscas. Mas, como o lixo está sempre chegando, no-
vas camadas estão sempre sendo formadas.
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TABELA 2 – Doenças de veiculação hídrica por agentes biológicos

Transmissão Doença Medidas de prevenção

Pela água Cólera • Implantar sistema de abastecimento e tratamento de
Febre tifóide água para uso doméstico e coletivo
Leptospirose • Proteção contra contaminação dos recursos hídricos,
Giardíase tanto fontes como mananciais de água
Amebíase
Hepatite infecciosa
Diarréia aguda

Pela falta de limpeza e/ou Escabiose • Implantar sistema de esgotamento sanitário
de higienização por meio Pediculose (piolho) • Instalar abastecimento de água com encanamento
da água Tracoma • Desenvolver melhorias sanitárias domiciliares e coletivas

Conjuntivite bacteriana • Instalar reservatório de água adequado com limpeza
Salmonelose sistemática
Tricurose
Enterobose
Ancilostomose
Ascaridose

Por vetores que se relacionam Malária • Eliminar o aparecimento de criadouros com inspeção sistemática
com a água em alguma fase Dengue e medidas de controle, tais como drenagem e aterro sanitário
de seu ciclo de vida Febre amarela • Dar a destinação adequada aos resíduos sólidos

Filariose • Controle de vetores e hospedeiros intermediários
Esquistossomose
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O lixo pode ser incinerado, mas tem a desvanta-
gem da fumaça produzida. Também existe o proces-
so da compostagem: o lixo é aquecido e agitado até
que se torne um composto orgânico. Esse processo
resulta em um adubo que pode ser utilizado na agri-
cultura. A compostagem do lixo orgânico é um mé-
todo viável, apesar de um pouco caro.

Muitos locais não têm um sistema de coleta,
e as pessoas acabam largando o lixo em terrenos
vazios ou beiras de rio. Embora o aterro não seja
a opção ideal, é melhor que o lixo seja nele depo-
sitado do que fique exposto. Largado desse jeito,
não só será um terreno fértil para doenças como
afetará o meio ambiente.

Quando falamos em meio ambiente, estamos
nos referindo não só à natureza, mas às nossas ca-
sas, nossa rua, bairro, cidade, trabalho, enfim tudo
o que nos cerca, incluindo nós mesmos.

Ao deixarmos o lixo exposto e largado, ha-
verá o crescimento de muitos micróbios perigo-
sos à saúde. Moscas, mosquitos e ratos com pa-
rasitos microscópicos que acabarão por transmi-
ti-los a nós – nosso corpo então passará a ser o
meio ambiente desses microorganismos. E,
quanto mais lixo for largado dessa forma, mais
chances teremos de nos contaminar. E de quem
é a culpa? Ou a responsabilidade? É preciso im-
pedir esses depósitos de lixo nas ruas ou nos rios.

A cidade ou o bairro precisa resolver o problema. A
associação de moradores pode ser muito eficiente,
ajudando a resolver a situação.

Mas e aquele lixo na beira do rio? Além de
estarmos favorecendo o contágio individual de
doenças, contaminando o solo e a água, estamos
prejudicando o fluxo normal do rio. Esse proce-
dimento entope o rio. No fim de algum tempo, o
rio terá mais lixo do que água. Quando chover,
não conseguirá levar a água da chuva embora, e
as enchentes começarão.

Enquanto a coleta pelo caminhão não aconte-
ce, pode-se improvisar um aterro sanitário próprio:

• cavar um grande buraco no fundo de um ter-
reno ou em local escolhido pela comunidade,
caso seja iniciativa do grupo. Os hoteleiros de-
vem fazer o mesmo em seus estabelecimentos;

• compactar o lixo;

• enterrar para evitar que ratos, baratas e ou-
tros bichos tenham acesso ao lixo, impedindo,
assim, a transmissão de doenças;

• tentar compactar a terra; depois, depositar o
próximo lixo por cima e assim por diante, fa-
zendo camadas.

Para quem tem o serviço de coleta pelo cami-
nhão, alguns pequenos procedimentos também
devem ser efetuados:

• lixo fechado em sacos ou em latas com tampa;

• só colocar o lixo na calçada no dia de o cami-
nhão passar;

• se possível, deixar o lixo em local suspenso para
que animais não o alcancem;

• não colocar materiais cortantes nos sacos de lixo
para evitar que os lixeiros se cortem.A
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TABELA 3 – Riscos em relação à contaminação por fezes

Transmissão Doença Medidas de prevenção

Fecal-oral e com relação à água Febre tifóide • Abastecimento de água
Cólera
Diarréia aguda • Imunização
Hepatite A
Poliomielite • Desinfecção e manutenção da qualidade da água
Toxoplasmose

• Implantação ou manutenção de instalações sanitárias

Fecal-oral em relação ao solo Ascaridose • Implantação ou manutenção de instalações do
Tricurose sistema de esgoto
Ancilostomose

• Higiene pessoal e dos alimentos

Contato da pele com água Esquistossomose
contaminada

Ingestão de carne mal cozida Tenose
Cisticercose
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Agrotóxicos

Ao falar de lixo e resíduos, não podemos deixar de
lembrar dos agrotóxicos. Eles são usados nas planta-
ções com o objetivo de livrar os cultivos dos parasitas
e de outros insetos famintos que devoram o que vêem
pela frente. O agricultor precisa garantir sua safra.

Mas esse agrotóxico é perigoso para o pró-
prio agricultor, para quem consome o alimento
e para o ambiente. Se o agricultor não se prote-
ger, vai se contaminar.

Se, nas proximidades da plantação, passar algum
rio, os resíduos do agrotóxico vão parar nessas águas,
espalhando-se por outras regiões. Isso poderá causar
danos aos animais do rio e aos seres humanos.

Podem também contaminar os poços, pois, se
forem se infiltrando no solo, alcançarão os lençóis
de água subterrânea que os alimentam. Por isso, o
local do poço deve ser escolhido com muita atenção.

Pela saúde dos viajantes
Doenças como cólera, febre tifóide, hepatite A, he-
patite E, poliomielite e verminoses devem ser obje-
to de todo o cuidado, tendo em vista a relação com
a utilização da água e dos alimentos. No caso dos
turistas, existe ainda a famosa “diarréia dos viajan-
tes”. É possível evitar essas doenças com algumas
medidas simples de proteção, indicadas principal-
mente em áreas de risco.

Um exemplo é a informação sobre a existência
de vacinas. É o caso da prevenção à hepatite A, à
febre tifóide e à poliomielite. Essas vacinas são mui-
to importantes e estão indicadas para as pessoas não
vacinadas anteriormente de forma adequada. Estão
disponíveis em Centros de Informação para Viajan-
tes (Veja as sugestões no fim do capítulo).

Da mesma forma que para os turistas, os res-
ponsáveis pela organização das atividades de turis-
mo devem se preocupar com a qualidade da água e
dos alimentos disponibilizados. Nesse sentido é que
a atuação da vigilância sanitária se faz importante.

Cuidados com a água e os alimentos

• Hospedar-se em áreas com infra-estrutura ade-
quada (água e esgoto tratados).

• Lavar sempre as mãos com água e sabão antes
do preparo de alimentos e das refeições.

• Procurar se alimentar com alimentos cozidos ou
fervidos, preparados no momento do consumo.

• Procurar não consumir alimentos malcozidos,
preparados à base de ovos (como maionese
caseira), molhos, sobremesas tipo musse, su-
cos, sorvetes e gelo.

• Evitar legumes e frutas cruas que não possam
ser descascados ou desinfetados no momen-
to do consumo. Os legumes são facilmente
contaminados e difíceis de serem lavados de
forma adequada.

• Utilizar água mineral engarrafada industrial-
mente, pois, em geral, tem menor risco de
transmissão de doenças. Quando não for pos-
sível, a água utilizada para beber deve ser fil-
trada, clorada e/ou fervida.

• Existem comprimidos e soluções contendo di-
versas concentrações de cloro. Observar aten-
tamente as instruções dos fabricantes em rela-
ção à concentração adequada para diferentes
volumes e finalidades de utilização da água.

• Evitar beber água mineral, refrigerante ou
cerveja diretamente de embalagens, latas ou
garrafas sem lavá-las adequadamente. Utili-
zar canudo ou copo limpo.

• Evitar o consumo de leite não-pasteurizado e
de bebidas não-engarrafadas industrialmente.

• Evitar consumir bebidas, sucos, sorvetes, gelo
ou qualquer tipo de alimento adquirido com
vendedores ambulantes.

• Utilizar água tratada (ou mineral) para esco-
var os dentes.

Além das orientações colocadas, na tabela
sobre doenças de veiculação hídrica vimos que al-
gumas doenças podem ser transmitidas apenas
pelo contato com a água, como a esquistossomose

Dicas
• Não transformar o rio em lixeira.

• Não deixar que joguem nada nos
rios, lagos ou praias.

• Não jogar papéis ou guardanapos
no chão e disseminar o cuidado
entre as pessoas.

• Avisar as pessoas para que cuidem
bem de seus pertences durante
excursões. Assim, perdas serão
evitadas, impedindo que objetos
perdidos se tornem lixo na
natureza.
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(também conhecida como xistosa ou barriga d’água),
a leptospirose e as infecções causadas por amebas
de vida livre.

Aqui também é possível orientar os turistas
e as pessoas em geral a tomarem algumas medi-
das, tais como:

• evitar se hospedar em locais com inundações
freqüentes;

• utilizar apenas água filtrada, clorada e/ou fer-
vida para beber e banhar-se;

• não tomar bebidas diretamente de latas, sem
lavá-las adequadamente (risco de contaminação
com urina de rato, situação freqüente nos depó-
sitos). Utilizar copo limpo ou canudo plástico;

• evitar banhos em lagos, lagoas ou rios sem co-
nhecimento prévio dos riscos. No caso da
esquistossomose, seu caramujo  vive em rios
poluídos;

• evitar exposição desnecessária à água ou à lama
nas inundações;

• utilizar calçados e/ou botas impermeáveis, pre-
ferencialmente de cano longo, quando for em
áreas alagadiças.

Também nesse caso, os responsáveis pela or-
ganização das atividades de turismo na região
devem estar atentos à existência dos potenciais
riscos. Em visitas ou caminhadas em áreas de
matas ou florestas, deve ser sugerido ao grupo
de turistas as dicas a seguir. São procedimentos
que diminuirão as chances de picadas, arranhões
ou queimaduras.

• Utilizem calçados impermeáveis e fechados.

• Utilizem camisas de tecido leve, mas com manga.

Cuidado com os insetos

Várias doenças podem ser transmitidas por insetos:
malária, febre amarela, dengue, doença de Chagas,
leishmaniose, filariose, entre outras. No caso da pre-
venção da febre amarela, já existe a vacina, com vali-
dade de dez anos a partir do décimo dia da aplicação
inicial. Existem várias medidas de proteção aplicáveis
não só ao viajante como também à comunidade.

• Procure se hospedar em locais que disponham de
proteção para evitar a presença de mosquitos e
outros insetos. Prefira ambientes protegidos com

telas nas portas e janelas e/ou com cortinados,
impregnados ou não com produtos repelentes (à
base de substâncias químicas e/ou naturais).

• Utilização de mosquiteiros impregnados com
tais substâncias ou de repelentes e/ou insetici-
das por aspersão no ambiente.

• Para a proteção individual, além da utilização de
calças e camisas de mangas compridas para redu-
zir a área corporal exposta às picadas de insetos,
também podem ser utilizadas substâncias repe-
lentes naturais ou à base de produtos químicos.

A
da

pt
ad

o 
de

 B
ar

ro
s,

 1
99

5 
(F

N
S,

 1
99

9)

TABELA 4 – Doenças relacionadas a alimentos

Transmissão Doença Medidas de prevenção

Agentes bacterianos Febre tifóide • Abastecimento de água
Cólera • Imunização
Gastroenterite • Desinfecção e manutenção da qualidade da água
estafilocócica • Implantação ou manutenção de instalações sanitárias
Shigelose • Implantação ou manutenção de instalações do sistema de
Yersinioses esgotamento
Campilobacteriose • Higiene pessoal e dos alimentos
Brucelose • Preparo adequado dos alimentos
Botulismo • Controle de insetos

• Ferver/cozinhar bem os alimentos
• Manipulação/uso adequado de enlatados

Agentes parasitários Disenteria amebiana • Utilização de alimentos e água de fonte não-contaminada
Toxoplasmose • Utilização de medidas de higiene/controle da presença de moscas
Tenose/cisticercose sobre os alimentos

• Evitar consumo de alimentos expostos à água contaminada ou às
fezes de felinos contaminados

• Controle de águas residuais, evitando contaminação de pastos, não-
ingestão de carnes de procedência duvidosa e de verduras adubadas
com fezes de suínos
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• Mesmo com a utilização dessas medidas de prote-
ção no ambiente e de cunho individual, deve-se
certificar ainda, em consulta médica, da necessida-
de de quimioprofilaxia para a malária – caso
indicada, deverá ser prescrita por um médico.

Como opções comprovadamente eficazes aos
produtos químicos, existem alguns produtos naturais
hipoalergênicos que têm a propriedade de ser repe-
lentes sem a toxicidade própria dos produtos quími-
cos. Como exemplos, temos a citronela, com um odor
agradável, disponibilizada em xampus, cremes, loções,
sprays, óleos para emulsão e velas (estas com ação no
ambiente e duração de até 50 horas). Outro produto
natural é a andiroba, com ação repelente e também
disponibilizada em cremes e xampus.

Perigos nos inseticidas

Deve-se observar que inseticidas e repelentes ba-
seados em produtos químicos são tóxicos, e seu
uso deve ser feito somente com o conhecimento
de suas características toxicológicas – normalmen-
te descritas nos rótulos das embalagens. Dessa
forma, além da questão ambiental, são potenci-
almente tóxicos para o indivíduo e requerem uma
série de cuidados.

• A utilização de repelentes químicos na pele
deve ser baseada no Deet (N,N-dietil-meta-
toluamida) e feita enquanto estiver ao ar li-
vre. Em locais fechados, lavar a pele para reti-
rar o repelente.

• Ler cuidadosamente a recomendação do fabri-
cante do repelente. As concentrações máximas
recomendadas de Deet são de até 30% para
adultos e até 10% para crianças.

• Ter cuidado para não aplicar Deet nos olhos, na
boca ou em ferimentos.

• Não aplicar Deet nas mãos de crianças pelo ris-
co de contato com olhos e boca.

• A utilização de repelentes químicos na roupa deve
ser baseada na permetrina ou deltametrina.

• Os mosquiteiros impregnados com permetrina
permanecem efetivos durante vários meses – o
que pode significar a exposição continuada a
uma substância potencialmente tóxica.

• A utilização de inseticida em aerosol nos locais
fechados na hora de dormir também pode ge-
rar efeitos tóxicos graves às pessoas expostas.

A citronela compõe uma ótima estética em áre-
as de lazer (próxima a piscinas, churrasqueiras, qua-
dras etc.), canis, jardins, currais, pocilgas, varandas,
hortas. Recomenda-se plantá-la em todos os locais
em que exista incômodo por causa da presença de
moscas, mosquitos e pernilongos.

Acidentes com animais

Algumas doenças podem ser transmitidas ou adqui-
ridas pelo contato acidental com animais peçonhen-
tos ou pela mordedura de animais, raivosos ou não,
causando infecções secundárias. Alguns cuidados aju-
dam a evitar tais acidentes.

• Certificar-se, de acordo com o risco presumido
de exposição, da necessidade eventual de vaci-
nação anti-rábica (esquema pré-exposição).

• Evitar o contato direto com qualquer animal com
o qual não esteja familiarizado, uma vez que até
alguns tipos de borboletas e sapos possuem ve-
nenos ou toxinas que podem levar à morte.

• Em praias (principalmente nas oceânicas), é im-
portante se informar sobre a presença de pei-
xes, moluscos, celenterados (águas-vivas,
caravelas), esponjas ou ouriços-do-mar que pos-
sam causar alguma espécie de dano físico com o
contato direto ou ingestão.

• Em caso de mordida, arranhão ou contato com
saliva de animal em algum ferimento ou na
boca, lave a região com água corrente e sabão
e procure imediatamente assistência médica.

Dicas
• Antes de sair com um grupo de turistas,

o condutor de visitantes pode fazer uma
rápida verificação, visualizando se
alguma pessoa do grupo está trajada de
forma inadequada. Se houver condições,
sugira uma troca.

• O condutor de visitantes não deve
deixar que os turistas mexam em nada
na natureza nem tirem pedras ou
troncos de seus lugares. Fazendo isso,
poderão desabrigar algum animal e pôr
em risco a segurança do grupo ao mexer
em algum esconderijo de cobra
peçonhenta, por exemplo.
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Se o animal for doméstico (cão ou gato), procu-
re também entrar em contato com o dono para
que avise caso haja mudança de comportamen-
to ou morte do animal. Essas medidas são fun-
damentais para a proteção contra raiva.

• Utilizar botas, preferencialmente de cano lon-
go, quando for andar em pequenas vilas, sítios,
fazendas e florestas, para evitar acidentes com
animais peçonhentos (aranhas, escorpiões e co-
bras) e a aquisição de verminoses.

• Antes de colocar calçados, verificar sempre se
há algum animal dentro (aranhas, escorpiões,
cobras e roedores).

• Em caso de acidente com animais peçonhen-
tos (aranhas, escorpiões e cobras), procure
imediatamente auxílio médico e não faça ne-

nhuma tentativa de retirada
da peçonha por sucção da feri-
da nem faça torniquetes.

Como se pode ver, a edu-
cação sanitária visa às boas
práticas de nosso dia-a-dia. São
atitudes e hábitos muitas ve-
zes realizados sem pensarmos
nas causas ou nos efeitos. A
educação sanitária passa pelo
cuidado de cada um com sua
saúde e de sua família.

Passa também pelos deve-
res de boa convivência com
nossos vizinhos, mas não dei-
xa de lado os nossos direitos
de cidadãos. Direito de ter
acesso a serviços de sanea-
mento básico, de educação e

de saúde e, dessa forma, de exercer a nossa cida-
dania em plenitude.

As medidas de prevenção citadas neste mate-
rial podem diminuir significativamente o risco de
se adoecer, mas não o anula totalmente. Caso apa-
reçam sinais ou sintomas de doença (febre, mal-
estar, diarréia etc.), deve-se encaminhar o caso ime-
diatamente a um serviço médico.  
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O mosquiteiro para rede é uma forma simples e barata de proteção contra insetos



○

○

○

•  56Manual MPE – Ecobrasil | Populações tradicionais | Educação ambiental e o uso de recursos naturais | Educação sanitária e saúde de viajantes, Márcia Gomide Mello e Alberto Ramos Jr.

Limpar a água antes que chegue às casas é da mai-
or importância para evitar contaminações. Estas po-
dem acontecer se houver um cano furado ou se a
caixa d’água da casa estiver suja. Os poços tam-
bém podem ter água com algum tipo de micróbio,
parasito ou substâncias perigosas à saúde. Podem
ter sido contaminados pela água que se infiltra no
solo, levando restos de agrotóxicos ou por haver
alguma fossa próxima ao poço.

E se a água é de poço? E se não existe uma pri-
vada ligada à rede de esgoto ou a uma fossa? Nesses
casos, é preciso tomar os cuidados a seguir.

Poço para coleta de água limpa

• O poço deve ser construído no ponto
mais alto possível do terreno, longe
da fossa, pelo menos 20 metros.

• Construir uma parede em volta do
poço que tenha, no mínimo, uma al-
tura de 30 centímetros acima do ter-
reno e uma base de 50 centímetros
formando uma calçada em torno do
poço. Não deixe que águas de chuva
se acumulem perto do poço ou que
entrem nele depois de escorrer pela
terra. Para isso, é preciso fazer valas
de drenagem.

Caixa d’água

• Nas casas que recebem a água da rede de abas-
tecimento, costuma-se armazená-la em caixas
d’água. Essas caixas também precisam de cui-
dados: é preciso que estejam sempre tampa-
das e sejam limpas semestralmente.

• A água que vem da rede é limpa, mas pode
haver uma quebra de cano. Por isso, é me-
lhor prevenir, clorando a água. O cloro pode
ser obtido em postos de saúde. A forma de
utilizá-lo é a seguinte: em cada litro de água
que será bebido deve-se pingar uma gota de
cloro, agitar a garrafa de água e esperar 20
minutos para consumir.

• Caso não tenha o cloro, deve-se ferver a água
e depois filtrar.

• Existem comprimidos e soluções contendo di-
versas concentrações de cloro. É necessário
observar atentamente as instruções dos fa-
bricantes em relação à concentração adequa-
da para diferentes volumes e finalidades de
utilização da água.

• Depois de terminada a construção do poço, deve
ser feita uma limpeza. É preciso saber a quanti-
dade de água do poço e preparar, em um bal-
de, meio litro de água sanitária para cada mil
litros de água do poço. Depois de quatro horas,
retira-se essa água até o poço esvaziar. Depois
que a água renovar e estiver límpida, já estará
pronta para o uso.

• Manter o poço coberto por uma tampa, fazen-
do uma sobretampa para evitar a entrada de
chuva pelas frestas. Assim, você evita que ga-
lhos, folhas, animais ou outros objetos caiam
no poço, sujando a água.

• Nunca utilizar cordas ou baldes sujos para reti-
rar a água do poço.
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Limpeza

• Fechar o registro impedindo a entrada de água
na caixa.

• Esvaziar a caixa d’água abrindo as torneiras.

• Quando a caixa estiver quase vazia, tampar a
saída para que a água que restou seja usada na
limpeza e para que a sujeira não desça pelo cano.

• Esfregar as paredes e o fundo da caixa. Calçar
botas, usar somente escova, nada de sabão, de-
tergente e outros produtos.

• Retirar a água suja usando pá, balde e panos,
deixando a caixa totalmente limpa. Verificar se
não existem rachaduras ou infiltrações.

• Deixar entrar água na caixa até encher. Acres-
centar 1 litro de água sanitária para cada mil
litros de água.

• Não usar, de forma alguma, essa água por
duas horas.

• Passadas as duas horas, fechar o registro e abrir
a saída. Esvaziar toda a água da caixa, abrindo
as torneiras.

• Tampar a caixa d’água para que não entrem
pequenos animais ou insetos.

Fossa séptica

• Utilizar fossa séptica para coleta de água servida.

• A fossa séptica fica enterrada no solo e é feita
de tijolos ou de concreto. A água servida da
casa é levada até ela por canos. As partes sóli-
das que vêm com a água servida, tais como as
fezes, ficam retidas nessa caixa.

• Entretanto, o restante da água que sai da fossa
ainda é contaminado e não deve ser reaprovei-
tado ou lançado nos rios ou nas ruas.

• O mais indicado, atualmente, é a construção de
um sumidouro que levará essa água para bem
fundo no terreno. Veja, a seguir, como funciona.

Sumidouro

• Deve ser construído na parte mais baixa do
terreno.

• Nos terrenos que absorvem bem a água, o su-
midouro pode ser mais raso.

• Naqueles terrenos que absorvem pouco a água,
pode ser mais profundo.

• Em terrenos muito úmidos, não é aconselhável
usar o sumidouro.

• A solução é enterrar manilhas furadas a 50 cen-
tímetros de profundidade com uma camada de
pedra no fundo.

• Outra possibilidade é fazer um buraco em for-
ma de um tanque circular de concreto, forrado
por uma camada de pedras de 1,2 metro.  
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Sites importantes

Centro de Informação em Saúde de Viajantes – Univer-

sidade Federal do Rio de Janeiro: <www.cives.ufrj.br>.

International Society of Travel Medicine:

<www.istm.org>.

International Association for Medical Assistance to

Travelers: <www.cybermall.co.nz/NZ/IAMAT/>.




